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5:Art. 1º. A implantação de jiraus em edificações, no Municílo de && Í E; essa aê?

reger-se pelos parâmetros estabelecidos por esta lei.

Parágrafo único. Define--se jirau como o mobiliário constituído de estrado ou

passadiço instalado a meia altura em compartimento, com pé--direito máximo de
2,30m (dois metros e trinta centímetros), sem permanência humana prolongada,?

"'1
IX!destinado exclusivamente ao estoque de mercadorias no caso de usos não f.“:

..
JLresidenciais.

17'

42

Elfª/FJ“

0

Art. 2º. A área máxima do jirau será definida pela multiplicação da área do
compartimento em que ele estiver contido pelo fator F, constante do quadro abaixo.

Área do compartimento Fator de multiplicação (F)

Até 120,00 m2 F = 0,7

120,00 m2 < área do compartimento < 400,00 F= 03ª'ªªººººmºªmmªº'º'ªººlmz

LAcima de 400,00 m2 F = 0,3

”na“. Iru—mt.“;w'uu4 awe“;w-.
:: Evvlljl if"? ; '" L:,
'?

%

VíadutoJacarci IOO , 6 andar » sala 618 _ Bela Vista _ carP 01319-900 — sâ> _ icD3ôtidª+Aziió 2337
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CÁMARA MUNICIPALDE 7331 _i x,

' '

SAO PAULO
Gabinete do VereadorAurélio Nomura

Parágrafo único. O cálculo da área do jirau exclui o espaço destinado à circulação
vertical de acesso e à instalação de equipamentos mecânicos.
Art. 3º. Para fins de aplicação dos índices de ocupação e aproveitamento do solo,
observados os limites estabelecidos na legislação de Parcelamento, Uso e
Ocupação do Solo, 0 jirau não é considerado área construída computável.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

ura

Viaduto Jacarei. IOO — 60 andar , sala6l8 — Bela Vista , CEP Ol3l9-900 —— SP — Tel. 3396-4286.nomuranamarasggovbr www.aurelionomura org
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A presente iniciativa tem como objetivo estabelecer novos parâmetros para a

implantação de mobiliário denominado jirau, constituído de estrado ou

passadiço instalado a meia altura em compartimento, sem permanência
humana prolongada.

Os jiraus são comumente utilizados em estabelecimentos comerciais, para o

armazenamento de estoque de mercadorias, especialmente em lojas situadas

no interior de centros comerciais.

A legislação em vigor permite a ocupação de, no máximo, 30% da área do

compartimento para a instalação do jirau, o que em muitos casos limita

significativamente o seu espaço, principalmente quando o compartimento

possui dimensões reduzidas, dificultando assim a sua capacidade para o

depósito de mercadorias. Uma das consequências que pode decorrer de tal

situação é o aumento do fluxo de trânsito, em função do número de viagens

necessárias para o abastecimento de estoques.

Por outro lado, a ampliação da área do jirau, particularmente em

estabelecimentos de menor porte, pode promover melhorias na qualidade do

ambiente de trabalho, bem como influir no crescimento do faturamento, da

oferta de empregos e da arrecadação municipal. Nesse sentido, o presente

projeto de lei estipula três faixas de áreas de compartimento sobre as quais
deverá ser aplicado um fator de multiplicação, de modo a permitir que áreas

menores possam dispor de espaços de jirau proporcionalmentemaiores.
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Ademais, o percentual previsto pela legislação vigente no Município de São—. :.. i
-.

(«:-Crªze.» .'

. . . . . ';r 1Paulo, apresenta-se inferior ao adotado por grandes Cidades brasrleiras, como '(

Rio de Janeiro, Brasília e Campinas.

Dessa forma, tendo em vista que a medida proposta certamente trará

benefícios econômicos, sociais e de infraestrutura para a cidade, peço a sua

aprovação aos nobres pares.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

do processo nº 01 —PL 130 de 2017,

LIDO HOJE

ÁS COMISSÓES DE:

%%%&?th wifi?“ ªª 1»
" “ “ªªª

; ru " . ª
axª;

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

?;?AR 2017 :

Supervisor '

_
e do Processo Legislativo - SGP.22

%“íªEªi-DONA:—mamae“ DACAx >?nz “' * rAí. DE SÃO PAULO;3LIÚRDEPESPUÍxAE/ioohsºu. :ADE/I .*. A'JAS PROPOS!TURAS'
i w w.; »?of &___h.; Otº—NL .ªº/L1%—

;mim: A;“:
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Folha

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 130/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

-Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183da Constituição, estabelece diretrizes gerais da politica urbana, e dá outrasprovidências;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo — cópia parcial;
— Lei Municipal nº 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais eespecíficas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção eutilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei nº8.226, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dáoutras providências— cópia parcial — especialmente item 10 e ss;
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a politica dedesenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico —— cópia parcial: especialmenteart. 291 e seguintes (habitação social);

-Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, ouso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050,de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE);
— Lei Municipal nº 15.649, de 05 de dezembro de 2012, que altera o item 13.3.4 doAnexo I da lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, o conceito e os parâmetros de Jirauconstantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11, ambos da Lei nº 11.228, de 25 de julhode 1992, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 55.131, de 20 de maio de 2014, que introduz alteração noconceito de Jirau previsto no inciso VIII do Anexo I do Decreto nº 32.329, de 23 desetembro de 1992, modificado pelo Decreto nº 53.942, de 28 de maio de 2013.
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presenteinformação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho doSr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 15 de março de 2017.

Nª %/—
Juliana rindade berlin

Pr uradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovibrPL nº1304/17— pesquisa

6_
Proc. Nº 01—0130/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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15/03/2017 L10257 Folha 7

Proc. Nº_Ol-013 72017

Presidência da República _MNT;
Casa CIV" Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

LEI N9—10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001.

Mensagem de Veto nº 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal.
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e da outrasVigência providências.

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DIRETRIZES GERAIS

Art. 19 Na execução da politica urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado oprevisto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem_[)ública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilibrio ambiental.

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e dapropriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

| — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, a moradia, ao saneamentoambiental, a infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes efuturas gerações;

ll — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos váriossegmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos dedesenvolvimentourbano;

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo deurbanização, em atendimento ao interesse social;

lV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades=Fconômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do:rescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;
V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses enecessidades da população e às características locais;
VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamentodo solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem aprevisão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;
f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;
' " nlnnãn n rir-Ann z—In Annnobrnn nnhwf-in- llnnhu'rln nnln [In,-“An Drnuin/xrin nº EA") An ')n1'1tuuuyuv a nuqu uv uvuuuuuo llutululo, ullUIUIuU guru nvuuuxuu . Ileuullu .: u—v: , uu LU ' v—F

h) a exposição da população a riscos de desastres. Uncluido dada pela Lei nº 12.608, de 2012)
http //www.plana|to.gov.br/cciviI_03/leis/LElS_2001/L10257.htm
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1 5/03/2017 L10257

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento

socioeconômicodo Município e do território sob sua área de influência;

VlIl — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compativeis com os
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômicado Município e do território sob sua área de influência;

IX -justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos
do desenvolvimentourbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens

pelos diferentes segmentos sociais;

XI — recuperação dos investimentosdo Poder Público de que tenha resultado a valorizaçãode imóveis urbanos;

Xll — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico,

artístico, paisagístico e arqueológico;

Xlll - audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de

empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o

conforto ou a segurança da população;

XlV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o

estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situaç-
socioeconômicada população e as nomas ambientais;

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com vistas a
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades

relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social.

XVll - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais,

padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos
naturais. (lncluido pela Lei nº 12.836. de 2013)

XVI" - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento
de água e saneamento. (Incluído pela Lei nº 13.116, de 2015)

Art. 39 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da politica urbana:

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

|I — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e:—

relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional;

Ill - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas

de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015J

(Vigência)

lV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transporte e

mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; (Redação dada pela Lei nº 13.146,

de 2015l lVigêncial

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e

social.

CAPÍTULO ||

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICAURBANA

httpzl/www.planalto.gov.br/cciviI_OB/leis/LEIS_2001/L10257.htm
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15/03/2017 L10257 Folha 8
Seção I Proc. Nº_01—013 /2017

Dos instrumentos em geral , _ N .Livra Salomao Nogueira
Art. 49 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: RF 11-274

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenaçãodo território e de desenvolvimento econômico e social;
|I — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

lll — planejamento municipal, em especial:

a) plano diretor;

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

O) zoneamento ambiental;

d) plano plurianual;

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária participativa;

g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

IV — institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b) contribuição de melhoria;

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

V — institutos jurídicos e políticos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

c) limitações administrativas;

d) tombamentode imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de conservação;

f) instituição de zonas especiais de interesse social;

9) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificaçãoou utilização compulsórios;

j) usucapião especial de imóvel urbano;

I) direito de superfície;

m) direito de preempção;

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;
o) transferência do direito de construir;

p) operações urbanas consorciadas;
http //www.p|analto.gov.br/ccivi|__03/Ieis/LEIS_2001/L10257.htm
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15/03/2017 L10257

q) regularização fundiária;

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos;

s) referendo popular e plebiscito;

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei nº 11.977. de 2009)

Vl — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

5 19 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria. observado o disposto
nesta Lei.

5 29 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades
da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos
poderá ser contratada coletivamente.

5 39 Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da
sociedade civil.

Seção II

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios

Art. Sº Lei municipal especifica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação

ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e
os prazos para implementaçãoda referida obrigação.

5 lº Considera-se subutilizado o imóvel:

! — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislaçãodele decorrente;

|| - (VETADO)
5 29 O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo !

notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

ê BºA notificação far-se-á:

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este
ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

Il — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso l.

5 49Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:

l - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente;

Il - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

5 59 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se refere o

caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-sae que o projeto aprovado compreenda o empreendimento

como um todo.

Art. Gº A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as

obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5º—desta Lei, sem inten'upção de quaisquer

prazos.

http:/lwww.planalto.gov.brlcciviI_03/Ieis/LEIS_2001/L10257.htm
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15/03/2017 L10257 Folha 9

Seção III Proc. Nº
Í01-2130/2017

Do IPTU progressivo no tempo
,

Lívia Salomão Nogueira
Art. 79 Em caso de descumprimentodas condições e dos prazos previstos na forma do caput do BHlãºHékta Lei,

ou não sendo cumpridas as etapas previstas no & 5º do art. Sºdesta Lei, o Município procederá a aplicação do impostosobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo
prazo de cinco anos consecutivos.

5 190 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 59desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze porcento.

5 29 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a
cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 89.

à 39 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.

Seção IV

Da desapropriação com pagamento em títulos

Art. 89 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigaçãode parcelamento, edificaçãoou utilização, o Município poderá proceder a desapropriaçãodo imóvel, com pagamento emtítulos da dívida pública.

5 19 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de atédez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis
por cento ao ano.

5 29 O valor real da indenização:

l — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado O montante incorporado em função de obras realizadas
pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o 5 29 do art. 59 desta Lei;

|I — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

5 39 Os títulos de que trata este artigo não terão poder Iiberatório para pagamento de tributos.

ª 49 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a=artir da sua incorporação ao patrimônio público.

é 59 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ouconcessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

5 69 Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do 5 Sº as mesmas obrigações de parcelamento,
edificação ou utilização previstas no art. Sº desta Lei.

Seção V

Da usucapião especial de imóvel urbano

Art. 99 Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, porcinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua familia, adquirir-Ihe-á o domínio,desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

5 19 O titulo de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentementedo estado civil.

& 2º O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

5 39 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desdeque já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.

http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/Ieis/LEIS_2001/L10257.htm 5/16 M
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15/03/2017 L10257

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinquenta metros quadrados, ocupadas por população de baixa

renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos
ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não
sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

€ 19 O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse a de seu
antecessor, contanto que ambas sejam continuas.

5 29 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de
título para registro no cartório de registro de imóveis.

ª Bº Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentementeda dimensão
do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais
diferenciadas.

g 49 O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável
tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à constituição do
condomínio.

5 5º As deliberações relativas à administração do condominio especial serão tomadas por maioria de votos dos
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes.

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras açõeà
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo.

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana:

l — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente;

ll — os possuidores, em estado de composse;

Ill — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados.

5 19 Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público.

5 29 O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita. inclusive perante o cartório de registro
de imóveis.

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença
que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis.

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o sumário.

Seção VI

Da concessão de uso especial para fins de moradia

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. (VETADO)

Art. 17. (VETADO)

Art. 18. (VETADO)

Art. 19. (VETADO)

Art. 20. (VETADO)

Seção VII

Do direito de superfície

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/Ieis/LEIS_2001/L10257.htm
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15/03/2017 |_10257 Folha 10_
& iº O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aérâdºêlàivoº ,]fia

forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.
Lívia Salomão Nogueira

5 29 A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.
RF 11 274

5 39 O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a
área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

g 49 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.

5 59 Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-sea seus herdeiros.

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiáno e o proprietário,
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície:

I — pelo advento do termo;

II — pelo descumprimentodas obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem
estipulado o contrário no respectivo contrato.

ª 19 Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno
destinação diversa daquela para a qual for concedida.

g 29 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis.

Seção VIII

Do direito de preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano
objeto de alienação onerosa entre particulares.

ª lº Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

5 29 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do 5 19,
independentementedo número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:
I — regularização fundiária;

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

llI — constituição de reserva fundiária;

IV — ordenamentoe direcionamento da expansão urbana;

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VlI — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

IX _ (VETADO)

httpi/www.pIanalto.gov.br/cciviI_OB/Ieis/LEIS_2001/L10257.htm 7/16
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15/03/2017 L10257

Parágrafo único. A lei municipal prevista no 5 19 do art. 25 desta Lei deverá enquadrarcada área em que incidirá o
direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de
trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em compra-Io.

é 19 A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade.

5 29 O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação,
edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da
proposta apresentada.

ª 39 Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

& 4º Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias,
cópia do instmmentopúblico de alienação do imóvel.

5 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito.

& 6º Ocorrida a hipótese prevista no 5 Sº o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo d
lPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção IX

Da outorga onerosa do direito de construir

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente
de aproveitamentobásico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

5 19 Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do
terreno.

5 29 O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana.

5 39 O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento,
considerandoa proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área.

Art. 29, O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediant—
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal especifica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito
de construir e de alteração de uso, determinando:

l — a fórmula de cálculo para a cobrança;

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

lll — a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão
aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei.

Seção X

Das operações urbanas consorciadas

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações
consorciadas.

9 19 Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com
o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização
ambiental.
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15/03/2017 L10257 Folha 1 1_
Proc. Nº_01-0 0/2 17

5 29 Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas:

| — a modificação de índices e caracteristicas de parcelamento, uso e ocupação do solb'véªsãfdgglã,ºde3$%%nªo
alterações das normas edilicias, consideradoo impacto ambiental delas decorrente; RF 11.274

Il — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.

Ill - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de impactos
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que reduzam
os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem
contempladas. (incluido pela Lei nº 12.836, de 2013)

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana
consorciada, contendo, no mínimo:

I — definição da área a ser atingida;

|| — programa básico de ocupação da área;

lII —— programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

IV — finalidades da operação;

V — estudo prévio de impacto de vizinhança;

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da
utilização dos benefícios previstos nos incisos |, II e III do 5 29 do art. 32 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº
12.836 de 2013)

Vll — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil.

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores privados,
uma vez atendido o disposto no inciso III do & 2º do art. 32 desta Lei. (Incluido pela Lei nº 12.836. de 2013)

5 tº Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados
exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

& ZºA partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do:lºoder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município de
quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados
diretamenteno pagamentodas obras necessárias à própria operação.

5 19 Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em
direito de construir unicamente na área objeto da operação.

à 29 Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento
da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite
fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar estadual,
poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais especificas.
(Incluído pela Lei nº 13.089. de 2015)

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas consorciadas
interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. (Incluído pela Lei nº 13.089, de 2015)

Seção XI

Da transferência do direito de construir

http l/www.planaltogovbr/ccivi |_O3/leis/LEIS_2001/L10257.htm 9/16
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Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou
em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de:

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

Il — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural;

lll — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e
habitação de interesse social.

5 19 A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele,
para os fins previstos nos incisos I a III do caput.

5 29 A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito de
construir.

Seção XII

Do estudo de impacto de vizinhança

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana q
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizaçõesÉ
construção, ampliaçãoou funcionamento a cargo do Poder Público municipal.

Art. 37. 0 EN será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no
mínimo, das seguintes questões:

l —- adensamento populacional;

lI — equipamentos urbanos e comunitários;

Ill — uso e ocupação do solo;

lV — valorização imobiliária;

V — geração de tráfego e demanda por transportepúblico;

Vl — ventilação e iluminação;

Vll — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponiveis para consulta,
no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

CAPÍTULO III

DO PLANO DIRETOR

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação
da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade
de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 29
desta Lei.

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e
expansão urbana.

ª 1º O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

5 29 O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.

httpzl/www.planalto.gov.br/ccivil_OB/leis/LEIS_2001/L10257.htm 10/16
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15/03/2017 L10257 Folha 12_
5 39 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. Prºc. Nº_ZÍÍ))/2017
g 49 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, ?ã/Bªªãqtãããâslõªiãªae

Executivo municipais garantirão:
RF 11 274

l — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade;

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

Ill — o acesso de qualquer interessado aos documentos e infomações produzidos.

5 59 (VETADO)

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades:

l — com mais de vinte mil habitantes;

ll — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no â_4—º do art. 182 da Constituição
Federal

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico;

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de
âmbito regional ou nacional.

Vl - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluido pela Lei nº 12.608. de
2012)

ª lº No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas.

5 2º No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte
urbano integrado, compativel com o plano diretor ou nele inserido.

5 39 As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessiveis, compatível com o
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo
oder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas asitas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os

orgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social,
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas
de transporte coletivo de passageiros. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vidência)

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo:

l — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização
compulsórios, considerandoa existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. Sº desta Lei;

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;

lll — sistema de acompanhamentoe controle.

http:/lwww.planaltogovbr/ccivi|_03/leis/LElS_2001/L10257_htm 11/16
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Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municipios incluídos no cadastro nacional de
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (incluido pela Lei nº 12.608; de 2012)

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a
contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; ( incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de desastre;
(incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e
(Incluido pela Lei nº 12.608. de 2012)

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas a&
gº 11.977, de 7 de iulho de 2009. e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação
de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de politica
urbana, onde o uso habitacional for permitido. (incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o caso,
com vistas à redução da impermeabilização das cidades. ( Incluido pela Lei nº 12.983. de 2014)

5 19 A identificação e o mapeamentode áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. (Incluido
pela Lei nº 12.608, de 2012)

5 29 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de recursos
hídricos, formulados consoante a Lei nº 9.433. de 8 de ianeiro de 1997. (Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

5 Sº Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão,
observados os prazos legais. (Incluido pela Lei nº 12.608. de 2012)

5 4º Os Municipios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado terão
o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamentopara aprovação pela Câmara Municipal. (Incluído pela Lei nº
12.608, de 2012)

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta Lei

deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: ( incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

I — demarcação do novo perímetro urbano; (incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função
de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

http:/lwww.p|analto.gov.br/cciviI_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm 12/16 M
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Folha 13_
Proc.Nº_0%017
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 49

Parágrafo único — A lei disporá sobre os procedimentos e
meios necessários a vinculação dos atos da administração aos
planos integrantes do processo de planejamento.

Art. 146 — Compete ao Município implantar e manter
atualizado o sistema municipal de informações sociais,
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais,
administrativas, físico—territoriais, inclusive cartográficas e
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o
Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e
garantindo seu acesso aos munícipes.

S lº — O sistema de informações deve atender aos
princípios da simplificação, economicidade, precisão e
segurança, evitando—se duplicações de meios e instrumentos.

S 2º — Os agentes públicos e privados ficam obrigados a
fornecer" ao Município, nos termos da lei, todos os dados e
informações necessárias ao sistema.

5 3º — O sistema de informações estabelecerá indicadores
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais,
entre outros, mantendo—os atualizados e divulgando—os
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela
população, dos resultados da ação da administração.

SEÇÃO III
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES

REGIONAIS

Art. 147 — O Município, a participar das estruturas
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a
Constituição da República e a Estadual, fará valer os
princípios e os interesses de seus habitantes.

5 lº - O Município favorecerá a formação e o funcionamento
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à
solução de problemas comuns.

5 2º - O Município compatibilizara, quando de interesse
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais.

TÍTULO v
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA URBANA

Art. 148 — A política urbana do Município terá por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade
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Folha_________l4

Proc.Nº_Ol;OlÉO/2017
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

LIVIa 5alomao Nogueira
. . RF1 .274

e garantir o bem—estar de seus habitantes, procuran o
assegurar:

l — o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado
de seu território;ll — o acesso de todos os seus cidadãos às condições
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico,
infra—estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Municipio;lll — a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico,
arquitetônico, cultural e histórico;

IV —- a preservação, a proteção e a recuperação do meio
ambiente;

V — a qualidade estética e referencial da paisagem natural
e agregada pela ação humana.

Art. 149 — O Município, para cumprir o disposto no artigo
anterior, promoverá igualmente:

l — o controle da implantação e do funcionamento das
atividades industriais, comerciais, institucionais, de
serviços, do uso residencial e da infra—estrutura urbana,
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização;

Il — a correta utilização de áreas de risco geológico e
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de
prevenção da erosão do solo;III — o uso racional e responsável dos recursos hídricos
para quaisquer finalidades desejáveis;

IV — a criação e manutenção de áreas de especial interesse
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico,
paisagístico, cultural, turístico, esportivo ea de utilização
pública, de acordo com a sua localização e características;

V — ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas,
objetivando dota—las de condições adequadas de segurança e
salubridade;

Vl — o combate a todas as formas de poluição ambiental,
inclusive a sonora e nos locais de trabalho;

VII — a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e
passagem de pedestres.

Parágrafo único — O Município formulara o Plano Municipal
de Saneamento Básico e participara, isoladamente, ou em
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos
previstos no art. 205 da Constituição Estadual.

Art. 149—A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo—
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a
fim de garantir o bem—estar dos habitantes do Município,
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos,
em especial os sistemas estruturais, viário e de transportepúblico, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da
paisagem.

(Acrescentado pela Emenda 24/01)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 51

Art. 150 — O Plano Diretor* e o instrumento global e
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na
cidade.

5 lº — O Plano Diretor deve abranger a totalidade do
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural
e ambiental.

5 2º — Será assegurada a participação dos munícipes e suasentidades representativas na elaboração, controle e revisão do
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana.

Art. 151 — A propriedade urbana cumpre a sua função social
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística. dele
decorrente.

S lº — Para assegurar o cumprimento da função social da
propriedade o Município deverá:

I — prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como
reserva de valor;

11 — assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os
limites da capacidade instalada dos serviços públicos;III — assegurar a justa distribuição dos ônus e encargosdecorrentes das obras e serviços da infra—estrutura urbana e
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária
decorrente da ação do Poder Público.

5 2º -— O direito de construir será exercido segundo os
princípios previstos neste Capitulo e critérios estabelecidos
em lei municipal.

Art. 152 — O Município poderá, na forma da lei, obter
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras
e equipamentos, através das operações urbanas.

Art. 153 — O Poder Público Municipal, mediante lei
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob
pena, sucessivamente, de:

I — parcelamento ou edificação compulsórios, no prazofixado em lei municipal;
II -— imposto sobre a propriedade predial <a territorial

urbana, progressivo no tempo;
III — desapropriação conx pagamento mediante títulos da

dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da
indenização e os juros legais.
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5 lº — Entende—se por solo urbano aquele compreendido na
área urbana e na area de expansão urbana.

& 2º — A alienação de imóvel posterior à data da
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento,
a edificação e a utilização compulsórios.

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a
transferência do direito de construir, a requisição
urbanística, a contribuição de melhoria.

Parágrafo único — Equipara—se aos instrumentos de que
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo conx o que
dispuser a lei.

Art. 155 — Para a efetivação da política de
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes
do Plano Diretor.

Art. 156 — A realização de obras, a instalação de
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e
conveniências.

Parágrafo único — A prestação de serviços e a realização
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao
Município para aprovação ou compatibilização recíproca.

Art. 157 — O Município instituira a divisão geográfica de
sua área em distritos, a serem adotados como base para a
organização da prestação dos diferentes serviços públicos.

Art. 158 — Os bens públicos municipais dominiais não
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei,
a assentamentos da população de baixa renda e a instalação de
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio
ambiente.

Art. 159 — Os projetos de implantação de obras ou
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra—
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de
impacto de vizinhança.

% lº — Cópia do relatório de impacto de vizinhança será
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área
afetada e suas associações.

5 2º -— Fica assegurada pelo órgão público competente a
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores
e associações mencionadas no parágrafo anterior.
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Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 11-228 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis,
revoga a Lei nº 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 227/ 1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação:

Revogação:

Legislação explicativa:
Notas complem.:

Alterações:

http ”intranet!

Decreto nº 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento) _ _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 16.131/2015 — Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.402/2016 — Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I desta Lei. (ver documento)
Lei nº 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
- Lei nº 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de
deficiencia.
— Decreto nº 32.958/1992 — Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto nº 33.673/1993 — Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto nº 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei nº 11.345/1993.
- Decreto nº 37.649/1998 — Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
— Decreto nº 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto nº 37.814/1999 — Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
— Decreto nº 37.886/1999 — A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto nº
32.329/ 1992.
- Decreto nº 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificação, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
— Decreto nº 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantacao de antenas, torres e equipamentos de
telecomunicacoes.
- Decreto nº 53.415/2012 — Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei.
Lei 11.693/ 1994 — Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub—item a
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 — Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens
do Anexo I desta Lei.; Lei 12.936/1999 — Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; Lei
13.369/2002 — Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 —

Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 -
Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem
3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei.
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Folha 17_
Proc.

Nº_E1-OÉÍ052017

LíviaSalomão Nogueira
RF 11.274

Lein—º 11.228, de 25 de junhode 1992.

DiSpõe sobre as regras gerais e espe-clicas & serem obedecidasno
projeto, licenciamento, exewçâa, mahutengão e utilização de obras e
edificações, dentro dos limitesdos'móveis. revoga a Lei n'a.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadaspor leis posteriores e dá
outrasprovidências.,
Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei;
Faço saber que a CâmaraMunicipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

'Art. 19 Fica aprovado o Código de Obras e Ediiicações, que dispõe
sobre as regras gerais, e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento. execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Municipio de São Paulo.

Parágrafo «único — Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I

pmsewewwe

Objetivos
Direitos e Responsabilidades

. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
Procedimentos Administrativos
Preparação e Execução de Obras
Procedimentos Fiscais

. Edificações Existentes
Uso das Edificações-
Componentes— Materiais Elementos Construtivos e Equipamentos

. Implantação Aeração e Insolação das Editicações

. _Compartlmentos

. Circulação e Segurança

. Estacionamento

. Instalações Sanitárias
. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,
Inflamáveis e Explosivos

. Exigências Especiiicas Complementares
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Anexo II

Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções. úxando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do
fato gerador do tributo.
Anexo lll

,

Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras
e Ediicações. fixando as alíquotas e bases de cálculo em razão do
dispositivo infringido.

Art. 2º Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei nº
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos:

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
ll - Alvará de Autorização;
lll - Alvará de Aprovação;
IV — Alvará de Execução; '
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos;
Vl — Certificado de Conclusão;

_

VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares:
Vlll - Certificado de Mudança de Uso.

Art. 3º A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Municipio de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. '

Parágrafo único— Considera-se como totalmente atingido o imóvel:
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Uso e Ocupação do Solo;
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do
Municipio de São Paulo.

Art. 4º A execução de qualquer obra. em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e corn decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a título
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc' N
—Oí1_OÉO/í017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 16-050 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 16.050 31/07/2014 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de

São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.
Projeto: Projeto de Lei Nº 688/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação:

Revogação:

Notas:

Notas complem.:

Alterações:

http:/H ntranel/

Decreto nº 55.750/2014 — Regulamenta o 13" 5º do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de
Política Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial
Construtivo Transferido).; (ver documento)
Decreto nº 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento
público social municipal).; (ver documento)
Decreto nº 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).;
(ver documento)
Decreto nº 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de
Preservação Cultural — Area de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto nº 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade
Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 57.058/2016 — Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP,
HIS e HMP).; (ver documento)
Decreto nº 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento)
Decreto nº 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras; (ver documento)
Decreto nº 57.547/2016 — Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga os arts. 40, Sº, 60, 9º e 10 da Lei nº 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo x, Livro ><,

Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II,
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei nº 13.885/2004.; (ver
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7º da Lei nº 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.430/2002.; (ver documento)
Lei nº 16.402/2016 — Revoga o g lº do art. 382 desta Lei. (ver documento)
- O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.
— Decreto nº 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor
de Onibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei.
— Lei nº 16.237/2015 — Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
- Lei nº 16.377/2016 — Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos
arts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art.
102 deste Plano Diretor Estratégico.
— Lei nº 16.402/2016 - Disciplina () parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de
São Paulo, de acordo com esta Lei.
Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014.
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Folha___19
Proc. Nº_0 —0 0/2017

Lívia Salomão Nogueira
Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTODOC "I/OSWZM

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

DA ABRANGÉNCIA,DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÉNCIAE DOS CONCEITOS

Art. lº Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano. o

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e

aplica-se a totalidade do seu território.

& 1" A Política de Desenvolvimento Urbano e o conjunto de planos e

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de

forma a assegurar o bem—estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

ª 20 O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como Objetivo coordenar as ações

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação

governamental.
% 3“ O Plano Diretor Estratégico e o instrumento básico da Politica de

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes

públicos e privados que atuam em seu território.

€ 4“ Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2“ A presente lei tem como base os fundamentos expressos na

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.
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15/03/2017 CâmaraMunicipalde São Paulo Folha 20_

Câmara Municipal de São Paulo Proc. N — 1'0 0/ 017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : jirªu RF 11.274

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 15.649 05/12/2012 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera o item 13.3.4 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, o conceito e os

parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11, ambos da Lei nº 11.228, de
25 de julho de 1992, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 527/2009 (ver documento)
Autor(es): Marco Aurélio Cunha

Regulamentação:

Legislação explicativa:

http //| ntranet/

Decreto nº 53.942/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) _
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 11.228/ 1992 - Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos
limites dos imóveis, revoga a Lei nº 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações
adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. (ver documento)

[5995]
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Folha 21_
Proc.

NET—0207017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 06/12/2012, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.649, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2012
(Projeto de Lei nº 527/09, do Vereador Marco Aurélio Cunha — PSD)
Altera o item 13.3.4 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, o
conceito e os parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11,
ambos da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de
outubro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O item 13.3.4 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, passa
a exibir a seguinte redação:
“13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas com deficiência e/ou
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas, calculadas sobre o mínimo de vagas
exigido pela LPUOS, observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4.
Tabela 13.3.4 — Porcentagem de vagas destinadas a pessoas com deficiência e/ou
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas

Estacionamento Deficiente Motocicleta Bicicleta
Privativo até 100 vagas - 10% 5%
Privativo mais de 100 vagas 1% 10% 5%
Coletivo até 10 vagas - 20% 10%
Coletivo mais de 10 vagas 3% 20% 10%
(NR)”
Art. Zº O conceito de Jirau constante da Seção 1.1 — Conceitos da Lei nº 11.228, de
1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

Jirau: mobiliário constituído por estrado ou passadiço instalado a meia altura em
compartimento, sem permanência humana prolongada.
..........................................................................” (NR)
Art. 3º Os parâmetros estabelecidos para o Jirau na Tabela 10.11 - Mobiliário, da
Seção 10.11 da Lei nº 11.228, de 1992, passam a ser os seguintes:
Tabela 10.11 — Mobiliário

Mobiliário Dimensões máximas
Jirau Área: 250,00m2

Ocupação: 30% da área do compartimento, incluindo a
circulação vertical de acesso
Pé direito: 2,30m

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 5 de dezembro de 2012, 4590
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2012.

M
at

ér
ia

 P
L 

13
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

65
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 17/05/2018 19:43:59.

 fls. 32



15/03/2017

1/1

hnpzl/intranet/

CámaraMunicipalde São Paulo Folha 22_

, . . “ Proc. Nº
OZOZOSZONCamara Municipal de Sao Paulo “

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 16-402 RF 11.274

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

LEI Nº 16.402 22/03/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo
com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE).
Projeto de Lei Nº 272/2015 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 57.298/2016 — Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de
que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 - Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos
do inciso III do art. 60 da Lei nº 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.378/2016 — Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais,
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (v_er
documento)
Decreto nº 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (vg
documento)
Decreto nº 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (ver documento)
Decreto nº 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos
termos desta Lei. (ver documento) "PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei nº 4.124/1951.; (ver documento)
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art.
lº da Lei nº 4.495/1954.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 4.846/1955; (ver documento)
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei nº 7.805/1972.; (ver documento)
Revoga o art. 18 da Lei nº 8.001/1973.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.006/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.076/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.106/1974.; (ver documento)
Revoga a alínea "d" do art. lº e os Quadros BB e 95 da Lei nº 8.328/1975.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.416/1976.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.759/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8C da Lei nº 8.769/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.793/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.843/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.844/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8D da Lei nº 8.848/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.856/1979.; (ver documento)
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei nº 8.881/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.964/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9114/1980; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.014/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.195/1980.; (ver documento)
Revoga os arts. 40 e Sº da Lei nº 9.300/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.334/1981.; (ver documento)
Revoga o art. 4º da Lei nº 9.411/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.412/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.413/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.419/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9483/1982; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.719/1984.; (ver documento)
Revoga o art. 17 e o Quadro BM da Lei nº 9.725/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.747/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.749/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.773/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.959/1985.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.094/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.096/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.137/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.282/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.327/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.439/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.579/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.714/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.737/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.759/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.948/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.119/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.156/1991.; (ver documento)
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei nº 11.228/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.322/1992.; (ver documento)
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15/03/2017

http:/lintranel/

Notas com plem. :

CâmaraMunicipalde São Paulo

Revoga os 55 1º, Zº, 3º, 4º e Sº do art. 1º da Lei nº 11.338/1992.; (wº)Revoga a Lei nº 11.501/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.536/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.605/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.610/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.783/1995.; (vgr documento)
Revoga a Lei nº 11.938/1995.; (vgr documento)
Revoga o inciso IV do caput do art. lº da Lei nº 12.047/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.879/1999.; (vgr documento)
Revoga a Lei nº 13.276/2002.; (vgr documento)
Revoga a Lei nº 13.302/2002.; (vgr documento)
Revoga a Lei nº 13.549/2003.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.772/2004.; (vgr documento)
Revoga a Lei nº 13.703/2003.; (MW)Revoga a Lei nº 13.880/2004.; (vgr documento)
Revoga a Lei nº 13.885/2004.; (vgr documento)
Revoga a Lei nº 13.944/2004.; (vgr documento)
Revoga a Lei nº 14.044/2005.; (ver documento)
Revoga o inciso V do art. 30 da Lei nº 14.094/2005.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.242/2006.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.940/2009.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.526/2012.; (vgr documento)
Revoga a Lei nº 15.959/2014.; (ver documento)
Revoga o % lº do art. 382 da Lei nº 16.050/2014. (MW)
— Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2246102- 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei,
norma essa decorrente do Projeto de Lei nº 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal,
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo
Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB),
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). E de se anotar que tal Iei "disciplina o
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE)". Por fim, cabe salientar que
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1.

[13395]
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Folha 23_
Proc.

Nº_0t-OZOE2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO'PAULO

LEI Nº16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(Projeto de Lei nº 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município
de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE).

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIASDE

ORDENAMENTOTERRITORIAL

Art. 1º O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata.

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei.

Art. 2º São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo:
l - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades

econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de
estruturaçãoda transformação urbana;

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais;

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal;

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais;

V — a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros
de urbanização consolidada;

Vl - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e
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15/03/2017 CâmaraMunicipalde São Paulo Folha 24

Câmara Municipal de São Paulo
Prºc" N “0%2017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : código AND de AND obras RF 11274

Total de referências : 1

1/ 1
Título: DECRETO Nº 55.131 20/05/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz alteração no conceito de Jirau previsto no inciso VIII do Anexo I do Decreto nº

32.329, de 23 de setembro de 1992, modificado pelo Decreto nº 53.942, de 28 de maio de
2013.

Legislação explicativa: Decreto nº 32.329/1992 - Regulamenta a Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992 - Codigo de
Obras e Edificaçoes, & da outras providencias. (ver documento)
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Proc. Nill-2300017

cAuARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
in; “'ª Wii“ sªu/'t“ &»? ªmy—mst?

DECRETO Nº 55.131, DE 20 DE MAIO DE 2014
Introduz alteração no conceito de Jirau previsto no inciso VIII do
Anexo I do Decreto nº 32.329, de 23 de setembro de 1992,
modificado pelo Decreto nº 53.942, de 28 de maio de 2013.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de clarear e uniformizar conceitos e critérios de
análise, com vistas à maior eficiência nas funções de licenciamento;

CONSIDERANDOque o Decreto nº 53.942, de 28 de maio de 2013, não regulamentou
as destinações possiveis de ocupação do Jirau,

DECRETA:
Art. 1º O conceito de Jirau previsto no inciso VIII do Anexo I do Decreto nº 32.329, de

23 de setembro de 1992, modificado pelo Decreto nº 53.942, de 28 de maio de 2013, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Anexo I

Conceitos

VIII - Jirau: é o mobiliário constituído por estrado ou passadiço instalado a meia altura
em compartimento, sem permanência humana prolongada, caracterizado como plataforma
elevada para controle em indústrias ou estrado para estoque em lojas e comércio em geral,
observados os parâmetros estabelecidos na Tabela 10.11 - Mobiliário da Seção 10.11 do COE,
com as alterações promovidas pelo artigo 3º da Lei nº 15.649, de 5 de dezembro de 2012,
conforme Desenho 1." - Conceitos do Anexo 18 do Decreto nº 32.329, de 23 de setembro de
1992.

.......................................................................... "(NR)

Art. 2º 0 Desenho 1." - Conceitos do, Anexo 18 do Decreto nº 32.329, de 1992, fica
substituído pelo desenho constante do Anexo Unico deste decreto.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2014, 461º da

fundaçãode São Paulo.
FERNANDOHADDAD, PREFEITO
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de Licenciamento

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2014.

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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Este texto não substitui awomanno Diário/Dªewda Citidade em 21/05/2014, p. 1 c. 24
Para infomações sem revomvães ou anotações & está nbrma. visite o sitewww.camgrª.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 55.131 de 20/05/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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Folha 26
Proc.. Nº_0]-0130/2—017

Anexo Único Integrante do Decreto nº 55.131, de 20 de maio (1
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
DESENHO l — ||
CONCEITOS

COROAMÉNTO "
;: ÁTICO

MEZANINO

PAVIMENTOª :,. «'ª—*u—Irw—ffªwrwmwacrf-;»wwguªmwww,“

u-..

,
«:

“354.«

JIRAU - ESTRADO ou (I)
PASSADIÇO

lá!!!-'x'

«::

PAVIMENTO
£“: .. ªr"—“Mã'ífzrfIt?-sw%%%&.“&WiéâããgÉ'âEÉê'BÉ-iàiêfãã'ãâªªl:?Fífáz'ãºfâªmf': sessaº—WWWI-

(I) o JIRAU NÃO SUBDIVIDE o ANDAR; OCUPANDO
NO MÁXIMO 30% DO PAVIMENTO com ATÉ 250,00 Mº
E PÉ DIREITO MÁXIMO DE 2,30 M
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CÁMARA MUNICIPAL DE

“ª“ PAULO
PAR

814/2017
pl0130-17

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0130/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que estabelece
parâmetros para implantação de jiraus em edificações.

De acordo com a justificativa apresentada ao projeto, o jirau é “constituído de estrado ou
passadiço instalado a meia altura em compartimento, sem permanência humana
prolongada", sendo “comumente utilizados em estabelecimentos comerciais, para
armazenamento de estoque de mercadorias, especialmente em lojas situadas no interior de
centros comerciais”.

O nobre autor do projeto afirma que a legislação em vigor permite a ocupação de, no
maximo, 30% (trinta por cento) da área do compartimento para a instalação do jirau, o que
em muitos casos limita significativamente seu espaço, gerando como consequência o
aumento do fluxo de trânsito em função do número de viagens necessárias para o
abastecimento dos estoques. Assim, faz-se necessária a ampliação da área do jirau.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação,
consoante será demonstrado.

O projeto encontra fundamento no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no art. 30,
inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às
construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, “se efetiva
pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de
segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento
urbanístico da cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros Editores, 6ª ed.,
p. 351).

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à
AdministraçãoMunicipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

“Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranqúilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos.”

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de
compatibilizá-Ias com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. /' '

Malheiros, 5ª ed., pág. 353). RELCOM %
809/2017

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasp govbr
plO130—17, F
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
pl0130-17

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito
Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, inciso VI),
e também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual
no que couber, nos limites do interesse local (art. 30, incisos I e II).

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o
Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria
(arts. 180).

No que tange ao aspecto formal subjetivo, incide a regra geral de livre iniciativa legislativa
prevista no “caput" do art. 37 da Lei Orgânica do Município, não havendo que se falar em
iniciativa privativa do Prefeito, uma vez que não há atribuição de ônus não compreendido
nas atividades típicas do poder de polícia — mais especificamente, de fiscalização — dos
órgãos do Poder Executivo.

Assim, a presente propositura é hígida do ponto de vista constitucional e legal, cabendo às
comissões de mérito deliberar a respeito da conveniência e oportunidade da medida
prevista.

Deve ser ressaltado que atualmente a disciplina dos jiraus encontra-se prevista no Código
de Obras e Edificações vigente (Lei Municipal nº 11.228, de 25 de junho de 1992), com a
redação dada pela Lei Municipal nº 15.649, de 5 de dezembro de 2012, que alterou a Tabela
10.11 — Mobiliário de referida lei a fim de prever como dimensões máximas do jirau a área
de 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados), bem como ocupação máxima de 30%
(trinta por cento) da área do compartimento, incluindo a circulação vertical de acesso,
mediante um pé direito máximo de 2,30 m (dois metros e trinta centímetros).

O presente projeto, por sua vez, mantém a exigência do pé direito máximo de 2,30 m (dois
metros e trinta centimetros), mas limita o jirau em 30% (trinta por cento) somente em áreas
acima de 400 m2 (quatrocentos metros quadrados), permitindo que áreas de até 120 m2
(cento e vinte metros quadrados) tenham jiraus de até 70% (setenta por cento) da área do
compartimento. Já em relação aos imóveis com áreas de compartimento entre 120 m2
(cento e vinte metros quadrados) e 400 m2 (quatrocentos metros quadrados), há uma regra
de transição que permite a construção de jiraus em percentual obtido pela divisão da área
do compartimento por 400 (quatrocentos). Assim, exemplificativamente, um imóvel de 200
m2 (duzentos metros quadrados) poderá ter um jirau de até 50% (cinquenta por cento) de
sua área (resultado da divisão de 200 por 400).

Assim, observe-se que, a rigor, a matéria deveria ser veiculada por meio de alteração na Lei
nº 11.228, de 25 de junho de 1992, que disciplina as regras a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações (Código de Obras
e Edificações do Município de São Paulo). Todavia, considerando que referido Código
poderá ser revogado em breve, tendo em vista a tramitação do projeto de lei nº 466/15,
entendemos ser recomendável manter a matéria em legislação esparsa, sendo que tal
aspecto poderá ser revisto pela Comissão de mérito, oportunamente.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas ao menos duas audiências públicas,
em atenção ao disposto no art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp gov br
pI0130-17. F
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pIO130—1 7

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do an. 40, é 3º, II, do mesmo diploma legal.

”“É/(f dci/%Sal da comissão de Constituição, Ju ”çª 7 Legislação Participativa
“vw/'

E |R SALES IGIL O

CÁIO MIRAN

CLAUDI O ESOUZA

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasg gov br
pi0130-17. F
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RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana

Metropolitanae Meio Ambiente.

2 1 JUN. 2017
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Folha nº QQ do Proc
m_LL_dezo [ tCAMARA MUNICIPAL DE Fe,,“ mmm, IFPSAO PAULO RF. 11.44345'6942

PARECER CONJUNTO Nº / “1 Z '? //->r DAS comssóes
REDNIDAS DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
130/2017.

De autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, o presente projeto de lei visa
estabelecerparâmetros para e implantaçãode jiraus em edificações.

Na justificativz que acompanha o projeto, o autor informa que a legislação em
vigor permite a ocupação de, no máximo, 30% (trinta por cento) da área do compartimento
para a instalação do jirag, () que em muitos casos limita significativamente seu espaço,
principalmente quando o »:orriraaitzmento possui dimensões reduzidas, dificultando, assim, a
sua capacidade para o deposito de mercadorias. Para tanto, propõe nova fórmula de
cálculo, pela qual, quanto maior o compartimento, menor será o percentual de área do jirau
considerado.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou—se
pela legalidade do projeto

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, diante dos
aspectos que lhe compete analis; .particularrnente quanto às normas edilicias, manifesta-
se favoravelmente a sua aprovaçuc.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer
e Gastronomia, no amb-to ce sua competência, reconhece a importância da iniciativa e
consigna seu voto favorável ao projeto.

Quanto ao aspects financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada
tem a opor, posicionando—se c:»m :iarecer favorável à prop sição.

Sala das Com ssõos Remnidas, em 0 XX tª 593 I .I-

COMISSÃO DE POLIT CA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Souza Santos

Camilo Cristófaro

Dalton Silvmo Eduardo Matarazzo Suplicy

Edir Sales Paulo Frange

rtl riu law
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CAMARA MUNICIPAL DE RF 101.075 /são PAULO
/

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANAE MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZA SANTOS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÉNCIA PÚBLICA
LOCAL: CAMARA MUNICIPAL DE sAO PAULO
DATA: 08 DE NOVEMBRO DE 2017

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
. Manifestação fora do microfone
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O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos e a todas. Na qualidade de
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro
abertos os trabalhos da 22a audiência pública do ano de 2017. Presentes os Srs.
Vereadores Dalton Silvano e Souza Santos.
Essas audiências vêm sendo publicadas no Diário Oficial da cidade diariamente desde o
dia 2 de novembro de 2017, nos jornais O Estado de S.Paulo e Folha de S.Paulo no dia 7
de novembro de 2017.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal
de São Paulo no endereço: www.camarasggovbr, no link Auditórios On Line.
Em atendimento ao Requerimento nº 54/2017, de autoria do Vereador Eduardo Suplicy,
convoco audiência pública para tratar do tema “Mortes no trânsito" a ser realizada no
próximo dia 13 de novembro, às 18h, no Plenário Prestes Maia.
Passemos ao primeiro item da pauta.
- “PL 344/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a atualização das multas
pecuniárias previstas na Lei nº 13.264, de 2 de janeiro de 2002, a inclusão de artigo que
extingue qualquer subjetividade que possa ocorrer no ato fiscalizatório e acrescenta teor
que garante segurança financeira ao munícipe. Relator, Vereador Eduardo Matarazzo
Suplicy.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 344/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 480/2016, de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura e Andrea Matarazzo, que
altera a redação dos Artigos 106 e 107 e o Quadro 4 da Lei nº 16.402, de 22 de março de
2016 (Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo do Município de São Paulo -
subcategoria de uso — infra). Relator, Vereador Paulo Frange."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Tem a palavra a Sra. Maria de La
Asuncion Carollo Blanco, da Liderança do Governo.
A SRA. MARIA DE LA ASUNCION CAROLLO BLANCO — Quero defender esse projeto
e explicar para o pessoal que todas as categorias de uso têm algumas restrições e
possibilidades em toda a Cidade. E a zona infra ficou sem nenhuma dessas restrições.
Ficou aberta a qualquer lugar da Cidade e poderemos ter situações do tipo: um lixão ao
lado de um hospital.
Por isso o projeto apenas faz referência a esse tipo de situação e usa a zona infra com
todas as divisões de categorias que existem na Lei de Uso.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito obrigado. Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do PL 480/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 481/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura, que altera a
denominação do Capítulo IV do Título II - das zonas, os artigos 27, 28, 30, 31, 32 e os
quadros 3 e 4 (folhas 8 de 11 e 9 de 11), todos da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016
(LPUOS), para estabelecer na classificação para as áreas componentes do sistema de
áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres (SAPAVEL), nos termos do é 4º do citado
artigo 27. Relator, Vereador Paulo Frange."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Tem a palavra a Sra. Blanco, da
Liderança do Governo.
A SRA. MARIA DE LA ASUNCION CAROLLO BLANCO — Esse projeto de lei também
tem como objetivo regularizar o que estava previsto inclusive no artigo 4, da Lei de Uso,
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que lei específica fosse feita a esse respeito, que seria o Capítulo IV, a lei. Por isso a
própria legislação prevê essa alteração e a proposta do projeto é essa.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 481/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 516/2016, dos Vereadores Arselino Tatto e Rodrigo Goulart, que institui e estabelece
diretrizes para a implantação do Hospital Veterinário Público Capela do Socorro. Relator,
Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 516/2016.
Passemos ao próximo item.
— “PL 039/2017, da Vereadora Edir Sales e do Vereador Rodrigo Goulart, que institui o
programa “Meu amigo animal' e fixa outras providências. Relator, Vereador Camilo
Cristófaro."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 039/2017.
Passemos ao próximo item.
— “PL 173/2017, da Vereadora Edir Sales e dos Vereadores Ota, Jair Tatto e Rodrigo
Goulart, que institui o 'Programa de castração móvel destinado ao controle populacional
de cães e gatos no Municipio'. Relator, Vereador Dalton Silvano.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão,
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 173/2017.
Passemos ao próximo item.
— "PL 566/2011, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a criação do parque
municipal “Casa de Nassau', e dá outras providências. Relator, Vereador Camilo
Cristófaro.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 566/2011.
Passemos ao próximo item.
- “PL 200/2015, do Vereador Natalini, que cria parque municipal em Paraisópolis, e
denomina Parque Paraisópolis - Irmã Dorothy Stang e dá outras providências. Relator,
Vereador Camilo Cristófaro.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) -— Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 200/2015.
Passemos ao próximo item.
- “PL 667/2015, do Vereador Toninho Vespoli, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
alinhamento e retirada de fios, cabos e equipamentos fixados em postes de energia
elétrica, e dá outras providências. Relatora, Vereadora Edir Sales."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 667/2015.
Passemos ao próximo item.
- “PL 701/2015, dos Vereadores David Soares e Janaina Lima, que dispõe sobre a
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criação de Centro de Treinamento em técnicas de coleta e recicla [m de resíduos
sólidos, e dá outras providências. Relator, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 701/2015.
Passemos ao próximo item.
- “PL 703/2015, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a criação do Parque Municipal
Cruz Vermelha, e dá outras providências. Relator, Vereador Camilo Cristõfaro."

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — A proposta é transformar toda a área ou algum pedaço da
area...
O SR. DALTON SILVANO — O parque será instalado no quadrilátero formado pela
Avenida Moreira Guimarães, Avenida Jandira, Alameda dos Araés e Avenida Aratãs, na
Prefeitura Regional da Vila Mariana.
O SR. PAULO FRANGE — Mas essa área foi demarcada agora como zona mista e tem
atividade na área hoje. É isso?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está em processo, está em análise o
tombamento?
O SR. PAULO FRANGE — Não, não tem. Tombamento, eu acredito que... Essa é uma
matéria bastante complexa, porque estamos tratando aqui de uma área que e zona mista,
existe uma atividade instalada, existe hospital na área, existem edificações e existe o
valor impagável dessa área se o Município tiver que desapropriar. Acho que São Paulo
não tem dinheiro para os próximos 50 anos para comprar essa área, Sr. Presidente. Em
todo o caso, como disse há pouco, fica apenas o meu registro.
Temos visto aqui muitas proposituras e sugestões de áreas para parque, mas em áreas
absolutamente inabitadas, verdadeiros pastos. Agora, uma área dessas, com a edificação
que existe e com todo o trabalho que tem lá... Nessa área está instalado o Hospital
Defeitos da Face, que, aliás, é o único, o primeiro da América. Só há um outro desses lá
no Acre.
Quero deixar registrada a nossa preocupação com relação a quem paga essa conta. Acho
que essa conta nem a Cidade ou o Estado de São Paulo têm peito para pagar para
transformar em parque essa área. Em todos os casos, é apenas um registro. Vale só o
registro.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Dalton Silvano.
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, estamos procurando agilizar os processos,
sem entrar muito no mérito, mas o Vereador Paulo Frange levantou uma questão que é
da Comissão de Finanças e Orçamento. Quero apenas dizer que do ponto de vista do
mérito, é até importante que os Vereadores apontem a área e nos tragam propostas.
Criação de parque hoje tem sido uma constante nesta Casa. Parece-me que só hoje
passamos por dois ou três parques. É parque para cá, para lá, obviamente há vários
parques para serem criados, mas sem recursos nenhum, ou seja, neste caso, do ponto de
vista do mérito, é sempre positivo, como do Parque Augusta, enfim, parques e mais
parques.
O SR. PAULO FRANGE — Vereador, nós temos um número grande de parques previstos
no Plano Diretor e não implantados até agora. E todos os que foram previstos e iniciados,
não tem mais do que 20 ou 30% construidos, nem os lineares.
A gente espera que em vinte anos a gente tenha, no mínimo, alguns deles ainda. Nem o
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Parque do Rio Verde, lá do lado do Corinthians, que era par. ter sido feito,
obrigatoriamente. Tudo parou na porta do estádio para fotografar para a Copa do Mundo
e nunca mais...
O SR. DALTON SILVANO — Quero apenas deixar meu registro favorável do ponto de
vista do mérito do parque sem entrar na questão que seria, em minha opinião, da
Comissão de Finanças e Orçamento.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, já que estamos nos pronunciando favorável ou
contra, quero manifestar meu voto contrário, porque essa área foi recentemente
demarcada como zona mista. Ela estava demarcada como zona de eixo, que poderia
verticalizar e fazer sombra no bairro inteiro, isso nós tiramos. A Câmara, e o Vereador
Dalton, inclusive, votou favorável, nos ajudou muito nessa época. Logo ficou como uma
zona mista, pode edificar até uma determinada altura, desde que não tenha problema
com o aeroporto, mas consolidou a figura da zona mista numa área que tem atividade
econômica instalada.
Por isso quero deixar aqui registrado o meu voto contrário.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. A moradora do Planalto Paulista, Sra.
Patrícia Regina Linhares, quer fazer seu registro na discussão. Tem a palavra.
A SRA. PATRÍCIA REGINA LINHARES — Gostaria de deixar bem claro que sou contra
esse parque, primeiro porque eu moro na Avenida Jandira, em frente à entrada do
hospital. Acho isso inadmissível, porque nós temos parques próximos. As pessoas que
estão querendo isso não moram no entorno, mas um pouco mais para frente. Por isso
elas não têm noção do que estão pedindo.
Gostaria de deixar bem claro que sou, aliás, eu não, os moradores daquela região são
contra.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito obrigado. Tem a palavra o Vereador Dalton
Silvano.
O SR. DALTON SILVANO — Agora estou começando a ficar mais contente, porque e
importante que a gente faça audiência pública e as pessoas até se manifestem. O
Vereador pensa de uma forma, amanhã, até em razão da manifestação das pessoas ele
acaba alterando. O ruim, obviamente, às vezes, por falta de informação ou por falta de
comunicação, as pessoas não vêm. Mas já que vocês estão constituídos, seria importante
que encaminhassem a manifestação dos moradores para fazer parte do processo. Eu não
posso ser contra a criação de parque, mas é lógico que têm de ser analisados todos
esses aspectos, inclusive o que o Vereador Paulo Frange falou. Mas, na horam em que
se recebe um abaixo—assinado ou uma manifestação e, para quem trabalhou durante
muito tempo na questão da Lei do Zoneamento, e eu também na questão do Plano
Diretor, nós sabemos que a pressão popular influenciou e mudou muitas questões, muitos
pensamentos e posicionamentos de Vereadores.
— Manifestação fora do microfone.
O SR. DALTON SILVANO — Mas a audiência pública é para deixar registrado mesmo,
porque senão fica difícil.
A SRA. PATRICIA REGINA LINHARES — Fora a segurança que nós não temos. Com o
projeto, vai aumentar e muito a insegurança. Lá estamos à mercê de qualquer coisa.
O SR. DALTON SILVANO _ A minha sugestão é que se faça um abaixo—assinado e se
encaminhe para dentro desse projeto de lei.
O SR.'PRESIDENTE (Souza Santos) — Na verdade, vocês querem que permaneça como
está. E isso? ,A SRA. PATRICIA REGINA LINHARES — Não. Existe um projeto que vai alterar algumas

M
at

ér
ia

 P
L 

13
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

65
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 17/05/2018 19:43:59.

 fls. 52



FL.. Nº 37
Anexo — notas taquigráficas
Proc. nº01-130/2017
Aparecido Ferreira ,—

RF 101 075

coisas ali. O hospital vai ficar.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Esse projeto foi no zoneamento.
A SRA. PATRÍCIA REGINA LINHARES — Não. O projeto da Cruz Vermelha.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Com a palavra a Sra. Aline Gomes Rosa,
Gerente de projetos sociais da Cruz Vermelha.
A SRA. ALINE GOMES ROSA — Boa tarde. A Cruz Vermelha se opõe também a esse
projeto, porque como proprietária do terreno, a Cruz Vermelha já estuda há muito tempo
um projeto para reaproveitá-lo, para trazer mais comodidade, mais segurança aos
moradores e também auxiliar na perpetuação das nossas atividades sociais. Hoje nós
beneficiamos por ano cerca de 90.000 pessoas com diversos projetos e, com esse pleito,
pretendemos a construção de um shopping, nós poderemos fazer mais, fazer melhor. O
terreno não será vendido, será feita uma concessão para um empreendedor, que trará
mais segurança para os moradores e consequentemente mais apoio à comunidade em
geral por meio dos projetos desenvolvidos pela Cruz Vermelha.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — O Vereador Paulo Frange tem toda uma
expertise nesse assunto, porque foi relator da Lei de Zoneamento, no ano passado. E nós
recebemos um projeto de Lei de Zoneamento que foi modificado pela comissão, por
V.Exa., quase 80%, se não me falhe a memória.
O SR. PAULO FRANGE — Com relação a essa área, a gente participou muito não só do
debate aqui, mas na década de 90, bem no comecinho, eu era administrador hospitalar,
então, participamos da gestão do hospital, pela Sociedade Beneficente São Camilo,
quando a Cruz Vermelha passou o hospital para ele fazer a administração. Foram dois ou
três anos. Assim a gente passou a conhecer bem aquela área interna. É uma atividade
importantíssima que a Cruz Vermelha tem ali. A gente só não pode perder essa atividade.
Mesmo com a construção de um shopping center que para nós hoje não traz nenhum
problema, dadas as condições que temos hoje na lei, a legislação da Casa que trata do
TRAD, que é o polo gerador de tráfego, com certeza, isso bem tratado não trará impacto.
Mas não perdendo essa característica da Cruz Vermelha na área assistencial e social.
A SRA. ALINE GOMES ROSA — Sim. Essa é a nossa preocupação, dar continuidade
mesmo aos nossos projetos e às nossas atividades, que já são feitas há mais cem anos
nolocaL
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Com a palavra a Sra. Angela Kayatt Rabay, da
Associação dos Moradores do Bairro.
A SRA. ANGELA KAYATT RABAY — Vocês vão ligar o reloginho ou como é que vai
funcionar hoje?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem três minutos, o relógio está ligado.
A SRA. ANGELA KAYATT RABAY — Então, tá. Meu nome e Angela Kayatt Rabay,
moradora do Planalto Paulista há 57 anos, desde que nasci. Por isso conheço muito bem
aquele bairro. Sou fundadora da Associação dos Comerciantes, Moradores e
Profissionais Liberais do Planalto Paulista, faço parte da Associação Comercial de São
Paulo — Distrital Sudeste, pela região Planalto Paulista.
Conheço muito bem aquela região e o nosso Vereador Eduardo Suplicy estava presente
em 1990, junto com a Dona Zulaiê Cobra Ribeiro, Kassab e companhia. Já, naquela
época, estávamos discutindo o Plano Diretor e as mudanças necessárias no bairro e na
cidade de São Paulo.
Graças a Deus, o relatório do Vereador Paulo Frange, o senhor, o Dalton e os outros
Vereadores que colaboraram, conseguimos fazer com que São Paulo mudasse o
zoneamento e atualizasse a cara de São Paulo.
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A Cruz Vermelha está lá há anos. Ela sempre foi uma prestad/ ra de serviço à
comunidade. Atendia todos os favelados da Buraco Quente, da Alba e outras. Com o
passar do tempo, ela ficou sem dinheiro e essa parte assistencial de atendimento à
população foi diminuindo. Por isso o imóvel foi ficando degradado e consequentemente no
entorno temos muitos problemas com drogados, assaltos, os imóveis estão abandonados,
sendo assaltados quase que semanalmente. A policia está fazendo plantão quase que 24
horas por dia para evitar o aumento da criminalidade e tudo. Os imóveis não conseguem
ser alugados por problemas que já conhecemos e sabemos.
Agora apareceu uma oportunidade de nós criarmos e gerarmos emprego a população do
bairro. Hoje dia em São Paulo só tem prestação de serviço, a indústria acabou em São
Paulo, então, a arrecadação que a Prefeitura de São Paulo tem hoje em dia e o ISS, que
é gerado pelo comércio e pela prestação de serviço. Por isso nós, moradores do bairro do
Planalto Paulista, o que queremos? Um polo comercial, pode ser um shopping de
pequeno porte, não precisa ser grande, que gere emprego, que tenha cinema e uma área
delazer
Nós não queremos parque, porque quem vai pagá-Io é o IPTU, é a população. Já temos
muitos parques, que podemos ir a pé, como muitos moradores fazem. Vão até o
Ibirapuera para fazer as suas atividades, então, não precisa ter parque.
São Paulo precisa de outras coisas muito mais importantes do que um parque.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 703/2015.
O SR. DALTON SILVANO — Apenas um último comentário bem rápido. Esse projeto e de
2015 e quando a gente vê um projeto de lei desses, você imagina que ele foi construído
com o apoio de uma grande comunidade do bairro, não é. É uma pena que o meu Colega
não esteja aqui para defender, mas tenho certeza de que ele teria sua justificativa. Nos
imaginamos sempre que quando se faz uma proposta desse tamanho é com apoio de
uma grande comunidade. Apenas esse comentário que queria fazer.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Passemos ao próximo item.
- “PL 265/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre o comércio de gaiolas no território
do Municipio de São Paulo e dá outras providências. Relator, Vereador Fabio Riva.“
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 265/2016.
Passemos ao próximo item.
- "PL 341/2016, dos Vereadores Ricardo Nunes e Toninho Vespoli, que cria o Parque
Municipal Telefunken em área que especifica, e dá outras providências. Relator, Vereador
Fabio Riva "

O SR. DALTON SILVANO—Aliás, esse projeto cria um parque urbano em uma área de
153.733 m2 ,que consta pertencer à Tiner Empreendimentos e Participações Ltda
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, da mesma forma, vou manifestar que o mérito
tem de ser discutido ra comissão, mas não podemos deixar de discutir. Cento e cinquenta
mil metros quadrados, naquela região, devem valer aproximadamente seis mil reais o
metro quadrado. É um monte de zero, não cabe no orçamento.
Nós estamos fazendo um esforço hercúleo para conseguir para dar 2,8% de correção no
pagamento das entidades de assistência social e das creches, nesse finalzinho de ano,
por um mês e não vamos conseguir. Eu não sei como conseguem pagar essas áreas.
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Logo, assim, há um momento em que a gente precisa refletir um gºtico sobre essa
situação. Estamos aguardando até uma reunião com o Secretário de estão para poder
tratar desse assunto. Por isso acho que tem de ser revista essa situação. Quanto ao
mérito, precisamos discutir sobre esse zoneamento.
Volto a insistir, áreas sem nada no entorno e tudo. E no Distrito de Santo Amaro, vimos
que ha' uma característica de um solo bastante tratado, do ponto de vista do zoneamento.
Sr. Presidente, não vou deixar meu voto, mas acho que essa questão precisa ser melhor
repensada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão.
Com a palavra o Vereador Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, há informação de que essa
área estaria contaminada por agentes químicos e, portanto, a criação do parque
dependeria dessa descontaminação pelo proprietário. Por isso precisaria ter uma melhor
informação sobre isso também.
O SR. PAULO FRANGE — Vereador Suplicy, só mesmo repetir uma frase que
aprendemos nesses dias: todos os imóveis que foram descontaminados no Municipio de
São Paulo, no último século, aconteceu por causa das atividades da indústria da
construção civil. A não ser a construção civil, ninguém descontaminou área porque
acordou pela manhã e disse: “Não, eu vou investir alguns milhões para descontaminar
aquela área para ela ficar arrumadinha.” Ninguém. Por isso quem descontamina solo e a
atividade da construção civil, porque obrigatoriamente ela tem de descontaminar para
construir. Logo, a não ser por isso, ninguém descontamina, ainda mais para fazer parque.
E obrigar alguem a descontaminar e entregar para a gente poder comprar, descontaminar
essa área. É quase que impossivel. Em todos os casos...
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão. Seja dada como
realizada a audiência pública do PL 341/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto, que inclui a motolixo como mecanismo de
recolhimento dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo em áreas
restritas ao acesso de caminhão da coleta seletiva de lixo. Relator, Vereador Eduardo
Matarazzo Suplicy."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 372/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 382/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre salvaguardas para evitar colisões
de pássaros com superfícies de vidro que discrimina. Relator, Vereador Camilo
Cristófaro."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública do PL 382/2016.
Passemos ao próximo item.
— “PL 568/2016, do Vereador Arselino Tatto, que cria o Parque Três Lagos situado na Rua
Maria Moura da Conceição s/nº — Jardim Noronha, São Paulo — SP ao lado do CEU Três
Lagos. Relator, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 568/2016.
Passemos ao próximo item.
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- “PL 605/2016, da Vereadora Edir Sales, que altera a Lei nº 16.125, de! 11 de março de
2015, com a finalidade de ampliar e garantir o direito dos animais dome ticos, e da outras
providências. Relator, Vereador Dalton Silvano."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 605/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 17/2017, do Vereador Ricardo Nunes, que acrescenta incisos VI, VII, VIII e IX ao &

1º do artigo 1º, insere 55 ao artigo 2º e ao artigo 5º, e insere inciso V ao artigo 6º, da Lei
nº 16.359, de 13 de janeiro de 2016, e dá outras providências (Cria incentivos fiscais para
instalação e permanência de empresas na zona Sul e extremo Sul da cidade de São
Paulo, e da outras providências.) Relator, Vereador Fabio Riva."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública do PL 17/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 56/2017, do Vereador Isac Felix, dispõe sobre a promoção de valorização dos
protetores e cuidadores de animais soltos ou abandonados no Municipio de São Paulo, e
dá outras providências. Relatora, Vereadora Edir Sales.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 56/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 101/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre tornar a Rua Serra
Dourada polo cultural, histórico e turístico da cidade de São Paulo e da outras
providências. Relator, Vereador Paulo Frange.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública do PL 101/2017.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Apenas para lembrar que todos aqui conhecem São Miguel
Paulista, sabem a importância que tem esse espaço, que fica em frente à Igreja de São
Miguel. E essa talvez seja a nossa primeira igreja da cidade de São Paulo, antes mesmo
daquilo que está construido aqui e que começou por Anchieta. Essa é uma área
realmente esquecida do patrimônio da cidade de São Paulo e é uma das áreas mais
interessantes do ponto de vista de polo cultural da Cidade. O Vereador Suplicy conhece
bem a região. É uma área que realmente deveria ser tratada.
Estive com o Vereador Ricardo Teixeira, falei a respeito desse assunto e acho que esse
assunto tem de ser tratado com muito carinho. É uma das poucas áreas daquela região
que possa ser polo turistico, razão pela qual demos parecer favorável e somos
entusiastas desse tipo de processo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Passemos ao próximo item.
- “PL 102/2017, dos Vereadores Ricardo Teixeira e Edir Sales, que dispõe sobre
tornar a Rua 25 de março polo cultural, histórico e turístico da cidade de São Paulo e dá
outras providências. Relator, Vereador Paulo Frange.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 102/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 130/2017, do Vereador Aurélio Nomura, que estabelece parâmetros para a
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implantação de jlraus em edificações. Relator, Vereador Dalton Silvano?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 130/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 155/2017, do Vereador Arselino Tatto, que institui o Programa de Incentivo à
cidadania ambiental. Relator, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 155/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 214/2017, do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a criação e denominação
do Parque Municipal Morro do Cruzeiro — Setor Jardim Continental, estabelece diretrizes
para a sua implantação e da outras providências. A iniciativa visa promover a implantação
de parque municipal em área verde conhecida como Morro do Cruzeiro, localizado no
Distrito de São Rafael, na Subprefeitura de São Mateus. Relator, Vereador Dalton
Silvano.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, nesse caso a situação é completamente
diferente. Nós estamos falando do Morro do Cruzeiro, lá na região de São Rafael. É um
dos lugares mais lindos que a Cidade tem, ninguém conhece. Grande parte dos Prefeitos
que passaram pela cidade de São Paulo nunca colocaram o pezinho na região.
Precisariam conhecer. Nós estamos devendo um teleférico para essa área, que deveria
ter. Essa área tem todas as características para turismo, inclusive para atividade de
contemplação e tal. Poucos conhecem. Nós já tivemos lá durante a discussão da Lei de
Zoneamento. Esse assunto é bastante discutido na região, mas nunca é lembrado fora.
Essa sim é uma área completamente interessante. E se tiver investimento do Município, o
custo da terra, quando o zoneamento permite, não passa de 300 reais o metro quadrado.
Nesse caso é diferente. É no mínimo vinte vezes mais barato do que qualquer área da
Cidade. Logo essa é uma área completamente diferente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos, encerrada a
discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 214/2017.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada a audiência pública da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Tenham todos uma boa tarde. Muito obrigado.
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]
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Boa tarde a todos os pr/ sentes. Declaro

abertos os trabalhos da 2ª audiência pública da Comissão de Política Metropolitana, Meio
Ambiente no ano de 2018. Temos a presença do Vereador Fabio Riva e Toninho Paiva na
Presidência. Convido para a Mesa 0 Amed Samir, representante do Secretário da fazenda Caio
Megale, Informo que esta reunião esta' sendo gravada através do portal da Câmara Municipal
de São Paulo, no endereço: www.camaraspgovbr.A integra da transcrição dessa audiência
pública estará disponível ao público em geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficialdesde 05/03/2018.

Foram convidados a participar os atores do projeto de lei e Secretário. Passamos a
pauta. Peço a Vereador Fábio Riva que faça a leitura dos itens.

O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, gostaria de, na forma regimental, pedir a
inversão de pauta. Que o item 4 da pauta PL 8/17 fique considerado como item 1 da pauta. E o
PL que é o oitavo item da pauta passe a ser o segundo item da pauta. Depois vamos manter a
mesma ordem cronológica.

Item 4. PL 08/2017. Dispõe sobre a concessão de desconto no IPTU dos imóveis
localizados no trecho da rua onde funcionam as feiras-livres, e da' outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Márcio Albuquerque.
Registro a presença do Vereador Rodrigo Goulart e Alfredinho, Vice-Presidente desta
Comissão.

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Boa tarde a todos, quero cumprimentara Mesa
dessa Comissão. Sou representante da Secretaria da Fazenda e é uma honra estar aqui
podendo debater sobre esses projetos de lei de interesse do Município.

Hoje venho falar especificamente sobre o projeto de lei nº 8/2017 do Vereador
Mario Covas Neto. lncialmente quero dizer que a Secretaria da Fazenda já teve a oportunidade
de se manifestar sobre esse tema no projeto de lei 818/13, de autoria do Vereador Mario Covas
Neto também e a Secretaria da Fazenda teve a oportunidade de colocar alguns pontos em
relação a esse projeto, pois em que pese o interesse público na medida, o aparente benefício
que as pessoas teriam dos imóveis onde se localizam as feiras livres, se a gente for um pouco
mais a fundo, verificamos que o projeto pela forma como foi colocado não deveria ter o seu
prosseguimento. Da mesma forma em que pese o interesse público no projeto de lei 08/17
temos alguns pontos por parte da Secretaria da Fazenda para ressaltar.

Inicialmente a concessão de isenção parcial. A gente sabe pela regra geral do
direito tributário que a regra é a tributação, em geral, e a isenção é uma medida de exceção
que tem que atender determinados requisitos bem específicos e da forma como foi colocado no
projeto de lei. Isenção parcial de 50% ela não está colocada da maneira em tese como deveria
estar, direcionando especificamente que seriam os beneficiários da norma, apenas
simplesmente menciona. Fica concedida isenção parcial de 50%, então, pelo aspecto formal de
técnica, esse seria o primeiro ponto de controle que esse projeto deveria ou não ter o seu
prosseguimento ou ser melhor estudado. É certo que a isenção deve ser concedida por lei
específica. Está previsto na Constituição Federal, disciplinando especificamente a quem ela se
destina, eventualmente, com algumas condições e no projeto de lei a gente não consegue
localizar esses pontos específicos. Esse seria o primeiro obstáculo formal em relação a essa
proposta de projeto de lei. Outro ponto também, geralmente, quando é concedida uma isenção,
na manifestação ainda do PL 818/13 questão que ressalta em relação a benefício fiscal,
pretende conceder qual atividade que o estado visa incrementar.

Se a concessão de isenção e para os imóveis, fica nítido que nós não estaremos
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beneficiando os feirantes. Os feirantes não terão nenhum benefício em relaçã a essa isenção
de IPTU. A justificativa fala que a feira livre pode produzir sujeira, pode deixar residuos, pode
incomodar o livre trânsito das pessoas, mas na prática a gente observa que da forma com está
disciplinada hoje as feiras livres elas acabam não gerando um impacto tão grande assim na
população que reside perto daquelas feiras livres na forma que a gente imagina. Ou seja,
existe horário para iniciar e acabar, e o impacto não é tão grande a ponto de justificar uma
isenção de IPTU. Falamos hoje em isenção, crise econômica no momento que todos os entes
passam por eventualmente uma crise fiscal, dificuldades no orçamento, conceder mais uma
isenção não seria bom no momento.

O que a gente percebe é que esse benefício concedido, isenção de 50% de IPTU
na verdade ele não se justifica também pela própria matéria de ser. Não há impacto na
liberdade de ir e vir, caso assim o fosse, a ação do poder público se daria no sentido de
garantir a liberdade de locomoção. E mais, a feira livre tem um interesse público muito maior
que é atender a população. As vezes as pessoas não conseguem se deslocar até o mercado,
tem determinada dificuldade de locomoção mesmo e a ideia da feira livre é justamente facilitar
as pessoas para buscar mercadorias, alimentosmais frescos.

Então, o interesse público na feira livre é maior o que não justificaria a concessão
de isenção para as pessoas que moram ali perto. A matéria em si não é tão relevante a ponto
de justificar uma isenção nesse ponto. E do ponto de vista da Secretaria da Fazenda também a
operacionalidade de controlar esses benefícios seria muito grande. É dificil a gente identificar
que ponto inicia a feira, em que ponto termina, quem são os imóveis que seriam beneficiados,
quem são os proprietários. É muito dificil identificar isso na prática, ou seja, e se a feira livre
encerrar, parar de funcionar no mês de junho, julho iria cobrar IPTU proporcional? Como é que
seria esse tipo de cobrança. Isso não veio elencado no projeto de lei.

A própria dificuldade operacional de controle desse beneficio já justificaria a
sugestão da Fazenda Pública pelo não prosseguimento da matéria ou um aprofundamento
melhor desses estudos.

Outros pontos também que justificam o veto, na verdade não é veto, a gente está
ainda em discussão, e a questão da Lei de Responsabilidade Fiscal, não foi efetuado até o
momento nenhum levantamento de qual seria o impacto nas contas públicas, qual seria a
medida de compensação em atendimento ao artigo 14 da Lei Complementar.

São essas resumidamente as nossas palavras em relação ao projeto em que pese
o grande mérito da proposta a gente entende que da forma como está colocada ela não
deveria prosseguir. Agradeço a atenção de todos. Obrigado.

O SR. ALFREDINHO — Eu vi a ementa do projeto, ainda vou me aprofundar para
dar um pouco mais ao projeto. Feira e muito bom, longe da minha rua. O transtorno que traz
para quem mora onde existe a feira é muito grande, pesado. Portanto, acho que achar um jeito
de compensar o morador onde tem uma feira livre acho justo porque ele enfrenta desde o
problema de acordar mais cedo para tirar o carro. O pessoal começa a montar a feira às 4h,
portanto, a pessoa já levanta bem mais cedo para tirar o carro se quiser sair no horário para ir
trabalhar. Há o mau cheiro provocado no final da feira todos os dias que existe a feira naquele
local. Todo mundo gosta de ir a feira, mas ninguém quer a feria em frente a sua casa. Por
justiça o PL seria justo, aliás, conceder um desconto para quem mora ali. Mecanismos existem,
se quiser fazer, descobre o mecanismo. Hoje com processos tão avançados de tecnologia
como é que não vai ter um jeito de você achar para fazer um desconto de IPTU ou isenção
para quem mora em ruas que existem feiras livres. São essas as considerações que queria
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falar, discordando um pouco do representante da Secretaria por saber Z conhecer as
dificuldades das pessoas que moram em ruas que existem feiras livres.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do item 1. Peço ao
Vereador Fábio Riva que faça a leitura do próximo item.

O SR. FABIO RIVA — Segundo item da pauta, conforme inversão. PL 389/17,
Vereadora Sandra Tadeu. Dispõe sobre a cobrança do IPTU — Imposto Predial e Territorial
Urbanos de imóveis públicos ocupados por empresa privada ou de economia mista que
exerçam atividade econômica com fins lucrativos e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —Não ha' oradores inscritos; está encerrada
a discussão. Tem a palavra o Sr. Marcos Oliveira, da Secretaria da Fazenda.

O SR. MARCOS OLIVEIRA— Boa tarde a todos, boa tarde aos membros da Mesa,
nossas cordiais saudações da Secretaria Municipal da Fazenda.

Em primeiro plano, esse projeto de lei parece ter um viés pró—arrecadação, mas
numa primeira manifestação a esse projeto de lei, em que pese a louvável iniciativa da
Vereadora Sandra Tadeu, nós constatamos que ele pode vir a trazer problemas. Problemas da
seguinte natureza: atualmente a Secretaria Municipal da Fazenda já cobra o IPTU de imóveis
públicos que sejam cedidos onerosamente ou gratuitamente a empresas privadas ou
sociedades de economia mista.

Ocorre que a aprovação desse projeto de lei poderia trazer a interpretação de que
ele tem um efeito constitutivo. Ou seja, a partir da entrada em vigência, poderiam os
destinatários desta norma pensar que a cobrança do IPTU se daria a partir do instante em que
a lei entrou em vigência, e isso certamente traria problemas para a administração tributária no
sentido de haver questionamentos judiciais desnecessários e, portanto, causando uma
movimentação desnecessária principalmente da Procuradoria do Município.

Em seguida foi apresentado um substitutivo, endossado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que alterou a redação do Art. 1º dando a esta
lei uma conotação interpretativa. Ou seja, de acordo com as disposições do Código Tributário
Nacional, a lei interpretativa tem um efeito declaratório e não constitutivo. Mas, senhores, em
nosso entendimento o problema não foi sanado, porque o conceito de lei interpretativa está
longe de chegar a um consenso na doutrina tributária.

E uma lei não se torna interpretativa simplesmente porque a lei diz que ela é
interpretativa, então novamente nós teríamos um problema com a aplicação dessa disposição
contida no projeto de lei. E nós entendemos que, se a tributação já ocorre, isso endossado
inclusive pela jurisprudência que vem se firmando pelo Supremo Tribunal Federal, não haveria
necessidadeda transformação deste projeto em lei.

Como já dissemos, os questionamentos originados pela nova redação não sanaram
os problemas anteriores levantados pela Secretaria Municipal da Fazenda e eles podem causar
uma movimentação da máquina pública e, portanto, gerar mais gastos públicos
desnecessários, uma vez que isso em nada implementaria para a arrecadação.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador

Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART — Sr. Presidente, quero pedir a inversão de pauta do

item 20, projeto de minha autoria, o PL 551/2017.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É regimental. Os vereadores que

concordarem permaneçam como estão. Aprovado. 0 item 20 passa a ser o item 1. O terceiro
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da pauta. %
Passemos à leitura do item.
- “PL 551/2017, de autoria do Vereador Rodrigo, declara de utilidade pública, para

fins de desapropriação, o imóvel que especifica e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos para discutir. Passemos

ao...
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, só um questionamento ao vereador Rodrigo

Goulart, uma pergunta para esclarecer dúvida: que desapropriação é essa? Esse imóvel onde
fica? Que lugar é?

O SR. RODRIGO GOULART — É o Parque Telefunken, Vereador Alfredinho, ali na
Avenida Miguel Yunes.

O SR. ALFREDINHO — Porque na audiência anterior já havia o mesmo projeto, já
foi feita audiência pública desse mesmo projeto.

O SR. RODRIGO GOULART — Consta aqui como primeira audiência.
- Falas sobrepostas.
O SR. ALFREDINHO — Não, foi feita audiência pública desse mesmo projeto,

apresentado pelo Vereador Ricardo Nunes e outro vereador, me parece que o Toninho Vespoli.
Não sei como é que funciona isso, Sr. Presidente: dois projetos na mesma audiência pública.
com dois autores diferentes.

- Fala fora do microfone.
O SR. ALFREDINHO — Não. Parque Telefunken. Criação de um parque onde era a

antiga Telefunken, proposta dos Vereadores Ricardo Nunes e Toninho Vespoli. Só estou
questionando. Não tenho nada contra. Só estou questionando se regimentalmente ele pode
prosseguir.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tudo bem, Alfredinho. Vamos deixar ele
dar prosseguimento, vamos prosseguir e vai decidir no plenário posteriormente, se for.

- Fala fora do microfone.
O SR. RODRIGO GOULART — Até porque, nobre Vereador Alfredinho, se

porventura o projeto de lei tem assuntos correlatos, os próprios autores podem incluir num
único projeto a coautoria desses mesmos... É bom o esclarecimento de V.EXa. no sentido de
evitar que a gente gaste energia numa coisa que ja' existe.

O SR. ALFREDINHO — É só questão de esclarecimento, até em nível de tempo,
poderia ter conciliado os dois, ter feito audiência dos dois já na mesma reunião da parte da
manhã. Não tenho nada contra, não.

O SR. — Eu posso tentar esclarecer? Foi muito bem lembrado.
Esse PL declara de utilidade pública a área, o que o Ricardo e o Toninho fizeram foi da criação
do parque, então são coisas totalmente distintas. Mas nos vamos verificar nos anais da Casa e
nos projetos o que efetivamente pode estar nos dando a certeza daquilo que a gente está
votando. Eu acredito que sejam dois projetos de lei distintos, mas complementares num todo.

O SR. RODRIGO GOULART -- Sr. Presidente, obrigado. Como membro convidado.
não sou membro efetivo desta comissão, mas fiz questão de vir defender esse importante
projeto. Na verdade esse projeto é continuação de um projeto já aprovado nesta Casa,
aprovada em primeira discussão, aprovado em segunda e foi para a sanção do Prefeito no ano
passado, mas infelizmente, por uma falta de... não quero dizer coerência, mas falta de
entendimento do Executivo, acabaram vetando o projeto.

Mas houve um compromisso expresso do Secretário de Governo Júlio Semeghini
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de que, se eu apresentasse um novo projeto declarando a área de utilidade pútÁca e criando o
Parque Telefunken. que esse projeto teria o compromisso de sanção. Até porque é um parque
que está dentro de um grande plano que a Prefeitura tem, que fica dentro do Projeto de
Intervenção Urbana Jurubatuba, que é a criação do Parque Linear Jurubatuba, que também é
um projeto de minha autoria, e dentro do Parque Linear Jurubatuba, com a nova margem
direita da Marginal Pinheiros, integraria o Parque do Aterro, que também fica ali às margens da
Avenida Miguel Yunes, e o Parque Telefunken.

Queria só um minuto de atenção, Sr. Presidente, para passar um video aqui. Assim
que foi aprovado aqui em segunda votação, esse projeto, foi dada uma notória visibilidade na
Rede Globo, no programa SPTV, sobre a importância realmente desse projeto, para que os
membros desta comissão possam concordar com o seguimento do projeto aqui discutido.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos ver o video.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, pedir inversão de pauta do item 24, tendo

em vista que tem pessoas aqui interessadas em debater o assunto.
O SR. ALFREDINHO — É regimental. Os vereadores que concordarem

permaneçam como estão. Está invertido.
—Apresentação audiovisual.
(NÃO IDENTIFICADO) — Agradeço, Presidente, a oportunidade. Segundo a

reportagem, apesar de ser uma contaminação superficial, com certeza esse projeto vai atender
muito toda a população da zona Sul, além do projeto de intervenção urbana Jurubatuba. Peço
o auxílio dos nobres Vereadores que compõem esta Comissão para que possamos prosseguir
com o projeto e, em pouco tempo, aprovar, com o compromisso de sanção do Sr. Prefeito.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Com certeza. Assim como V.Exa. também
já falou que há um compromisso por parte do Executivo de sancionar.

Parabéns pela iniciativa.
(NÃO IDENTIFICADO)— Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Próximo projeto da pauta.
PL 805/17, de autoria dos Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Gilson Barreto,

Natalini, Antonio Donato; Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Reis, Toninho Vespoli, Sâmia
Bomfim e Caio Miranda Carneiro. "Dispõe sobre a criação do Parque do Bixiga, e dá outras
providências".

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. (Pausa) Tem a palavra,
para discutir, o Vereador Natalini.

O SR. NATALINI (PV) — Sr. Presidente, eu vim aqui pessoalmente falar sobre esse
projeto, também de minha autoria. Depois que apresentamos esse projeto, muitos Vereadores
assinaram coautoria e muitos ainda disseram que vão assinar. E por que apresentamos esse
projeto? Por dois motivos principais. Sem desconhecer as dificuldades financeiras e as
questões de aquisição de áreas, toda essa problemática que envolve a implantação de parques
e questões públicas em São Paulo, eu, que tenho me dedicado muito a essa questão das
áreas verdes e livres e de implantação de parques, tenho tido uma preocupação enorme,
porque temos perdido, numa velocidade muito grande, grandes quantidades de área verde em
São Paulo. A implantação de parques, que triplicou entre 2005 e 2012, de 36 para cento e
tantos em oito anos, teve, obviamente, um custo para a Prefeitura, mas é uma necessidade de
vida para a Cidade e de sobrevida para a população, porque qualquer cidade como a nossa -
do ponto de vista da saúde pública, do ponto de vista do emocional das pessoas, do ponto de
vista do convívio das pessoas com a natureza e com os próprios animais, sejam eles
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domésticos ou silvestres - não pode nem consegue sobreviver se tive em volta,/Á:- si somente
cimento e asfalto.

O Bixiga e um bairro tradicional, com muita história e é muito querido por todos nós.
Conurbado, não tem área verde; a única área verde é o Pérola Byington, que, de verde, tem
muito pouco. Fora isso, tem pouquissimas árvores, pouquíssima sombra e pouquissimo
respiro. Por isso, as poucas áreas que vão restando, nós — o Prefeito, o Governo, a Câmara, a
sociedade, as lideranças comunitárias políticas e sociais de toda a Cidade — temos que fazer o
possível para manter.

Fiz o projeto para preservar aquele espaço para ser transformado num respiro para
o Bixiga do ponto de vista ambiental. Temos que dar o exemplo de que é possível um bairro,
que não tem nada de verde, poder adquirir um pedaço de verde para a sua população poder
respirar.

Hoje a questão ambiental é pauta no mundo inteiro, de todas as cidades do mundo,
não só nossa. Temos visto milagres em cidades do mundo, inclusive na Ásia, em Pequim e em
Seul, cidades que não tinham nada de verde e que, de repente, decidiram criar, em pouco
tempo e com investimento público, uma quantidade enorme de áreas verdes. E São Paulo tem
que fazer o mesmo em nome da sobrevivência da sua população. São Paulo precisa respirar,
pois respiramos muito mal; e sem respirar, não vivemos.

Além da questão ambiental, da qual já falei aqui, existe uma questão fundamental
naquele terreno. Contíguo àquele terreno, está instalado um teatro cuja tradição na cidade de
São Paulo transpasse gerações e ideologias: o Teatro Oficina. Está aqui o José Celso Martinez
Corrêa, o comandante do teatro, juntamente com sua equipe, que começou aquele teatro há
décadas. Como estudante de Medicina, frequentei aquele teatro, que era um dos poucos
pontos de São Paulo que resistiam ao avanço terrivel das forças da ditadura militar contra
cultura, contra a liberdade, contra as condições da população. Eu frequentei ali quando tinha
18 anos de idade, 19 anos de idade, eu já frequentei Oficina e 0 Oficina conseguiu com toda a
dificuldade manter-se funcionando, manter as suas atividades, ampliar, fazer as suas relações
e o que está proposto de construção ali vai afogar, vai asfixiar o Teatro Oficina.

Então, o projeto que estamos propondo, Sr. Presidente Toninho Paiva, V.Exa. é um
Vereador já antigo e tem sensibilidade social, tem duplo caráter: o caráter ambiental - eu já
disse obtida merece aquele parque, o Bixiga merece ter uma área para que no domingo as
pessoas possam sentar e dizer: “vou ver um sabia, vou ver um bem-te-vi".

Além disso, a preservação do Teatro Oficina como instituição de décadas de
resistência democrática, de arte, de arte pura, arte sofrida, autêntica arte, manifestação
artística que é feita ali pelo Zé Celso, por sua equipe no Teatro Oficina, esses dois motivos
foram que me levaram a fazer o projeto de lei.

Não desconheço a dificuldade da Prefeitura comprar a área. Nem é a nossa
proposta. A Prefeitura tem estoque de terrenos que podem ser negociados. Se houver um DUP
do Sr. Prefeito, o preço daquele terreno cai assombrosamente, Eu tenho certeza de que o
grupo econômico que é dono do terreno, que é o Grupo Silvio Santos, que é um homem com
quase com 90 anos, que ganhou muito dinheiro fazendo seu programa, tem todos os valores
que o comunicador pode ter — ninguém tira o valor dele. Ele precisa acrescentar um valor: o
amor por São Paulo, o amor pelo Bixiga, o amor pela arte e o amor pela natureza. É isso que a
gente espera.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Vereador Gilberto Natalini
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pela sua contribuição. Nós entendemos também um bairro que nem o Bixiga, ;( dicional, na
cidade de São Paulo que tem orgulho de ter um historiador que morou lá, que passou aqui,
tinha Adoniran Barbosa que ainda não foi tão aproveitado e divulgado como é necessário.

A criação do Parque V.Exa. vem colocar o Bixiga no lugar que sempre mereceu. E
que as famílias tradicionais, famílias centenárias possam realmente frequentar o parque.

Quero chamar para compor a Mesa o Secretário de Desestatização e Parceria
Wilson Poit; a Sra. Ara Beatriz Monteiro, Presidente da SP Parcerias; e do Vereador Eduardo
Suplicy.

Tem a palavra o Sr. Andre Luiz, da Ação de Cidadania.
O SR. ANDRÉ LUIZ — Olá, boa tarde. Saudação à comunidade do Bixiga, a todos

que nos acompanham e a todas as mulheres. Dia de luta, de resistência, e é nessa mão
feminina que carrega a vida, que semeia, que eu, André, da Ação da Cidadania e também
membro do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, gostaria de mostrar uma
das vocações para o Parque do Bixiga que é também ser também uma praça, um parque, um
teatro comestível. Que a gente possa nesse parque também dedicar um olhar a segurança
alimentar e nutricional. As cidades estão com dilemas, desafios enormes para se alimentar.
Vivemos mudanças climáticas profundas e a cidade de São Paulo ratificou o Pacto de Milão,
que é um pacto com outras 200 cidades para assegurar a alimentação saudável nas cidades.

Nesse Parque podem ser plantadas árvores frutíferas para atrair os pássaros
porque só com pequenos arranjos de móveis os pássaros não apareceram, é necessario
plantar frutas, é necessário ter plantas alimentícias não-convencionais. Nós precisamos povoar
esse parque de pessoas e a possibilidade de criar uma agricultura urbana nesse território vai
ajudar a adensar e envolver a comunidade.

Então, esse parque tem uma vocação também de atrair os outros parques que
também estão na discussão do desenvolvimento local, como Parque Augusta, Parque
Minhocão, que vem sendo discutido aqui na Câmara.

Trouxemos um documento que queremos protocolar que mostra essa vocação do
Parque como ele já se ajusta a outros ordenamentos da cidade que já foram aprovados, como
o Proaurp, Programa de Agricultura Urbana e Periurbana e também o Programa de Gestão
Participativa das praças e dos parques.

Esse é um parque popular que vai garantir um olhar da comunidade, do
envolvimento com as escolas do entorno, com as Unidades Básicas de Saúde, com o Teatro
Oficina, então, ele é um parque que potencializa o conjunto de práticas culturais, sociais e de
garantia da alimentação saudável na Cidade.

Portanto, com olhar de Oko e de Ogum, que nas nossas tradições de matrizes
africanas são os protetores da forja e da agricultura, nós desejamos que esta Casa olhe para
esse parque como uma garantia efetiva da soberania alimentar e do direito à Cidade. E viva
Betinho, Herbert de Souza, da Ação da Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Marília.
A SRA. MARÍLIA —— Boa tarde. Primeiro eu queria anunciar que tem muitas

mulheres aqui vestidas, travestidas de figurino feminino de entidades importantíssimas que
nasceram no bairro do Bixiga e que inspiram o Teatro Oficina e que, portanto, inspiram essa
luta para transformar o terreno.

Essas entidades todas femininas sempre inspiraram nessa luta para transformar o
terreno do entorno do Teatro Oficina, no Bixiga, em um espaço público. Eu queria falar primeiro
que esse projeto de lei do Parque do Bixiga, de autoria do Vereador Natalini, acabou ganhando
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uma dimensão enorme, importantíssima,depois do ato do dia 26 de novembro dªno passado
e, sobretudo, uma dimensão suprapartidária porque, afinal de contas, vários outros Vereadores
de outros partidos assinaram como coautores do projeto.

Então, é nesse caminho de uma mistura de um movimento heterogêneo que o
Parque do Bixiga se movimenta e a vitalidade dele está nessa mistura.

Está mais que dito, mas eu vou falar de novo: esse parque, esse projeto, nasce de
uma luta de mais de quatro décadas que envolve uma multidão de artistas, de arquitetos, de
instituições, que envolve uma elite, que envolve os moradores do Bairro do Bixiga, todos
lutando para transformar esse espaço no que hoje é o Parque do Bixiga, e no que hoje a gente
interpreta que é o Bairro do Bixiga.

Tem algumas situações em que o interesse público se sobrepõe ao interesse
privado, e esse é um caso muito rico e muito raro. Afinal de contas, essa terra está em litígio há
tantos anos assim porque existe um interesse público muito claro, muito vivo.

O interesse público de transformar essa terra no Parque do Bixiga ultrapassa a
própria história do Teatro Oficina, que é fundamental, que tem um envolvimento vital.
sanguíneo, no processo; só que ultrapassa o Teatro Oficina, ultrapassa todos que estão aqui,
porque, no fundo, e interesse da cidade de São Paulo construir uma área verde no coração da
cidade, uma clareira sagrada, um santuário, um respiro, porque, afinal de contas, esta cidade
está em vias de colapsar justamente porque, muitas vezes, tem muito pouca ousadia do Poder
Público em propor outro modelo de urbanização, outro modelo de cidade. E o Parque do Bixiga
cria essa utopia — realmente, uma utopia em vias de se concretizar. O Parque do Bixiga é a
alternativa desse movimento da sociedade civil em relação a um projeto que é quase o
prenúncio de um massacre, que não é só um massacre cultural, mas é um massacre ambiental
também. que é o que o Grupo Silvio Santos propõe para aquele lugar, que é um
empreendimento com três condomínios de quase 100 metros de altura, Enfim, é uma obra
muito violenta. Inclusive, essas são as imagens.

— Oradora passa a se referir a imagens exibidas em telão.
A SRA, MARÍLIA — Tem um impacto não somente na cultura, porque atinge

diretamente o Teatro Oficina; tem impacto no Bairro do Bixiga, que tem pelo menos 1/3 dos
imóveis tombados de São Paulo; tem impacto no território, na geografia do bairro, porque
atinge diretamente o leito do Rio Bixiga, que atravessa pelo menos metade desse terreno.

Soubemos também que existe certa militância do próprio grupo, de entrar em
contato com o Bairro do Bixiga e fazer uma espécie de propaganda negativa em relação ao
parque, falando que ele causa certa insegurança, que ele produz violência. Mas está mais que
sabido que o que mais produz violência urbana são essas fortificações, esses grandes
empreendimentos que estão se espalhando pela cidade de São Paulo, que eles, sim,
produzem gueto e desigualdade urbana, o que é muito diferente do Parque do Bixiga. Então
nada pode ser mais claro que o interesse público desse lugar é para que se transforme num
parque. E o próprio grupo, de outros empreendimentos, de outras empresas...

O SR, PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A senhora tem que concluir, porque,
senão, todo mundo vai querer falar mais que três minutos, e preciso acompanhar o Regimento,
não tem outra saída.

R — Tudo bem. Eu só estou usando um pouco do meu direito como Dia das
Mulheres. Um pouco mais, só para concluir.

P — Eu já parabenizei, volto a parabenizar as mulheres. (Palmas)
R — O que eu quero dizer é que é muito perversa essa inversão de falar que o
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espaço público produz violência, produz insegurança, sendo que

justamente/é
lugar de

encontro das pessoas, onde acontece as realizações humanas. No teatro, a gente fala que e o
ponto de encontro do corpo a corpo, da humanidade — os teatros, os espaços públicos, os
parques. Essa é a nossa luta. E é por isso que a gente se inspira e é por isso que a gente está
aqui hoje. (Palmas)

P — Conte com a gente.
R — Tá. Muito obrigada.
P — Porque aqui, nesta sala mesma, homenageamos os 139 anos do Bixiga. Foi a

primeira vez que o Bairro do Bixiga foi homenageado, inclusive com a Escola de Samba Vai-
Vai.

R — Obrigada.
P — Registramos a presença do nosso querido amigo e sempre Vereador desta

Casa, Adriano Diogo, que tem três minutos.
O SR. ADRIANO DIOGO — Boa tarde, Srs. Vereadores.
É importantíssima essa oportunidade. Primeiro, saudar todas as pessoas; em

particular, o nosso querido Zé Celso Martinez Corrêa e a família Barreto Leite toda aqui
representada. Com emoção, vou falar do projeto do Vereador Natalini.

O projeto do Vereador Natalini teve tal repercussão, que vários Vereadores
assinaram como coautores — Reis, Sâmia Bomfim, Mario Covas Neto, Toninho Vespoli,
Eduardo Matarazzo Suplicy, Antonio Donato, Gilson Barreto, Caio Miranda Carneiro e Juliana
Cardoso.

Vereador Toninho Paiva, V.Exa., que já pertenceu a essa comissão tão importante,
a da política urbana, que teve uma memorável contribuição ao patrimônio da cidade de São
Paulo, que foi o tombamento da igreja e do parque dos Verbitas, na Rua Verbo Divino, eu
queria dizer uma coisa diretamente ao senhor, dialogando com todos os Vereadores: o terreno
que está sendo proposto para construir o parque tem um córrego encaixado, embutido,
canalizado, dentro do terreno. É um terreno totalmente não edificante. Foi um dos primeiros
córregos da cidade de São Paulo a ser canalizado. Pelo que eu vi na literatura, o córrego foi
canalizado em 1925. Então, como é que alguém pode querer construir? A Rua Japurá é o
Córrego Bela Vista, e o terreno está dentro da Japurá. O córrego passa dentro do terreno.
Então esse seria o motivo fantástico. Como é que vai fazer? Vai transferir o córrego? Vai fazer
outro córrego, outra canalização? Ele é totalmente não edificante. Eu não posso acreditar como
é que alguém pode aprovar um projeto de lei com todos esses edifícios tendo um córrego ai
encaixado.

Segundo, a aprovação desse projeto, que não é o único projeto para o Bixiga, é o
destombamento de todo o Bixiga. O que quer dizer o destombamento do Bixiga? Além de ser
uma descaracterização total da história do Bixiga, o que está em jogo? A Casa da Dona Yayá,
o TBC. Todo esse conjunto de patrimônio público que está aí localizado vai ser todo
comercializado.

Qual é a boa notícia? O Conpresp não reconheceu a sua competência para analisar
esse projeto, e mandou para o Iphan, para a União. Então não tem justificativa mais forte para
que um terreno, que é um absolutamente não edificante, que vai destruir todo o Bixiga, toda a
cultura do Bixiga, não seja transformado num parque; ele está preparado para ser um parque.
Ai vocês vão me perguntar: “Mas querem vender até o Ibirapuera? Como vai criar um novo
parque?" Isso pode ser o maior dilema desta cidade. Agora, a Bela Vista, o Bixiga, a população
de São Paulo, esse pedaço de mundo, precisa de uma área verde que conviva com todo esse
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patrimônio histórico, com todo esse patrimônio cultural. É natural. A forçação ((;/barra, a
ilegalidade, e construir esse conjunto de prédios.

Esse empreendedor morava na 13 de Maio, num cortiço. E aí ele foi comprando,
principalmente na crise, cada uma dessas matrículas, e tem esse império na Bela Vista. Então
ele já tem um teatro, já tem um banco, já tem tudo, por que quer destruir o Teatro Oficina? Por
que quer acabar com o TBC? Por que quer acabar com a Casa da Dona Yayá? O que que é?
Ele é o dono do mundo? Ele é o mais poderoso? Ele é o mais rico? Ele é o dono do baú? Não,
ele não é nada disso, ele é um ser humano como todos nós, mas ele não pode, ele tem que ser
ater a legalidade. E onde tem um rio ele não vai poder construir esse negócio todo. Sabe o que
ele vai ter que fazer? Sabe qual é a proposta dele: fazer um rio artificial, fora da propriedade,
deslocar o eixo do rio, porque esse rio é afluente do Anhangabaú. Entendeu a loucura? É

megalomania. Só com o preço da transferência do rio, ele poderia construir em qualquer lugar
do mundo. E ninguém mais é dono do mundo, isso acabou.

Obrigado, Toninho Paiva. (Palmas)
P — Meus parabéns, Vereador Adriano Diogo. V.Sa., que é geólogo, conhece muito

bem.
Anuncio a presença do Sr. Paulo Ricardo Garcia, da Secretaria Municipal do Verde

e Meio Ambiente; e do Sr. Leonardo Amaral de Castro, Diretor Superintendente de São Paulo
Urbanismo.

Peço ao Vereador Fabio Riva que continue a leitura dos projetos da pauta.
A SRA. CAMILA (?) — Boa tarde, Vereadores, mulheres, público.
Adriano, você, que tocou no assunto do Iphan e do Conpresp: tem uma questão um

pouco perversa quando o Conpresp passou para o Iphan, porque o Iphan legisla sobre os bens
tombados pelo Iphan —- o Teatro Oficina. Eu quero pegar uma coisa que falou o Adriano Diogo,
que nós comemoramos muito quando o Conpresp passou para o Iphan essa decisão, e eles só
iriam legislar a partir dessa legislação. Acontece que o Iphan só tombou o Teatro Oficina. Então
esta Casa pode invocar ao Conpresp que exerça... porque o Iphan não tombou o Bairro do
Bixiga. Então, quando passa uma responsabilidade para um órgão que não tem domínio sobre
a área envoltória completa, sobre o Bairro do Bixiga, que são 1/3 dos imóveis da cidade, eu
acho que esta Casa deve invocar o Conpresp para que Iegisle a favor do patrimônio histórico
tombado, não imobiliário, e não só do Teatro Oficina, mas como da Casa da Dona Yayá. Na
rua Japurá, onde passa esse rio, tem mais de 40 casas da década de 40, e elas não têm pilar.
Então, com o impacto de fundações, elas podem sofrer muito. Então tem que exigir que o
Conpresp tome esse posicionamento a favor dos bens tombados pelo Conpresp.

Eu nem iria falar desse assunto, mas, como o Adriano puxou, eu coloquei essa
questão.

Peço mais uma vez para que esta Comissão aceite e dê prosseguimento ao
andamento do projeto de lei da criação do Parque do Bixiga, falando mais uma vez que esse
parque cultural é um programa construído de acordo com as características culturais da região,
que tem os italianos. Mas, antes dos italianos, o bairro foi um quilombo. Depois, vieram os
nordestinos da construção civil. E a gente está com uma prática na cidade de expulsão de
culturas e de fluxos. Eu acho que não dá mais para a gente pensar em expulsar os moradores
pobres. Essa cultura, esse povo, formado por várias migrações, várias povoações, é o maior
patrimônio do lugar. E um empreendimento desse, que vai expulsar, vai trocar a população, e
criminosa. Eu acho que a gente tem que eleger na cidade lugares onde se preserva a cultura,
porque existe um antagonismo com os projetos de preservação que colocam como atraso. E
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eu acho que lugares na cidade precisam ser preservados como viveiros de hu ZÁdade na
cidade. O Bixiga, como a Lapa, no Rio de Janeiro, como muitos bairros de gran es cidades
muito importantes, são lugares eleitos para que continue a existir a memória, viva. Não é uma
questão de passado, é uma questão de presente.

Eu espero que nessa fala muito entrecortada tenha ficado claro que um parque é
um lugar onde vai ser possível essa cultura que existe ser potencializada, porque é um bairro
que ainda tem muito comércio de rua, que tem características ainda muito particulares, por
exemplo, de pessoas de comércio de rua. E empreendimentos como esse expulsam a
população. E isso vai criar, daqui a 30 anos, um problema de insegurança talvez tão grave
como está vivendo o Rio de Janeiro. Porque se a gente não entender a cidade como lugar de
convivência, e criar cada vez mais cidades onde se aparta a pobre, apana a população pobre
para outras zonas da cidade, fica insustentável a relação entre os espaços. Então esse espaço
existe, e que ele seja preservado como lugar de encontro, como lugar em que as pessoas
podem viver. (Palmas):

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais inscrito para falar,
declaro realizada esta primeira audiência pública. Se for necessário, haverá a segunda, ou
mais, para que a gente possa deixar o projeto instruído, e que todos possam se manifestar.
favoravelmente ou contra. Mas tenho certeza que até pela dimensão do bairro, encostado na
Câmara Municipal, merece ter uma área digna, uma área verde onde a população,
principalmentea nova geração, possa desfrutar. (Palmas)

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Alfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, com relação ao Teatro Oficina, ao Parque

do Bixiga, eu estou dizendo ao Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy que V.Exa. deu como
encerrada a audiência pública ao projeto. Eu quero pedir aqui a inversão de pauta de mais um
projeto do Executivo, do Sr. Prefeito João Doria, sobre a venda do Autódromo de Interlagos,
para que fosse o próximo item.

O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, a solicitação do Vereador Alfredinho é que o
item 23 da pauta passe a ser o atual nº 5, PL 705/2017, do Executivo.

O SR. ALFREDINHO — Exatamente.
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Sr. Presidente, estava certo que teria

direito a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Calma, nobre Vereador. Peço só um

minuto. Democraticamente, vamos nos tratar como seres humanos, respeitando um ao outro,
para que saiamos daqui contentes, alegres, definindo que o Parque do Bixiga realmente
prospere.

O SR. FABIO RIVA — O próximo item é o PL 705/2017, do Executivo. Dispõe sobre
a alienação do imóvel denominado Complexo Interlagos no âmbito do Plano Municipal de
Desestatização.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Aprovada a inversão de pauta.

Tem a palavra o Sr. Wilson Poit, Secretário de Desestatização.
O SR. WILSON POIT — Boa tarde a todos. Cumprimento o Sr. Presidente, nobre

Vereador Toninho Paiva, Srs. Vereadores Fãbio Riva, Rodrigo Goulart, Eduardo Matarazzo
Suplicy, Alfredinho e Srs. LeonardoAmaral, Presidente da SP Urbanismo e Ana Beatriz, da SP
Parcerias. Farei aqui uma rápida apresentação do projeto, que já é do conhecimento dos
senhores, para discussão.
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O PL 705/2017 autoriza o procedimento da alienação da desest/ ação do

Autódromo de Interlagos, ainda dependendo de projeto de intervenção urbana. En o, o imóvel
é da Prefeitura de São Paulo desde 1940, com aproximadamente um milhão de metros
quadrados. É da Prefeitura, mas é operado pela São Paulo Turismo S.A., SPTuris. Fica na
zona Sul. Então, o coeficiente de aproveitamento hoje está a ser definido com a realização de
um PIU, que também está tramitando neste momento. As motivações e o custo desse
equipamento. Hoje custa, em dinheiro de impostos, que poderia ser aplicado em educação,
saúde, cultura, habitação e assistência social, são cerca de 55 milhões por ano, sendo desses
50 milhões - é importante que fique claro isso - apenas com a Fórmula |. Cinco milhões e
aproximadamente o custo anual para manter salários e manutenção daquela área de quase um
milhão de metros quadrados. Nos últimos seis anos, tivemos algumas receitas, excluindo—se a
Fórmula |, mas alguns anos, equilibrando com esses cinco milhões, e, em outros, dando
prejuízo. A cidade de São Paulo também não dispõe de recursos. Além desses 55 milhões, nos
últimos anos, foi feita mais uma reforma da pista e dos boxes, na ordem de 160 milhões de
reais. As vantagens? Logicamente é a desoneração, para que a Prefeitura possa focar seus
esforços naquilo que a população, principalmente a mais humilde, está precisando. um
desenvolvimento socioeconômico daquela região e de toda a Cidade, garantindo o interesse
público com as diretrizes que serão colocadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo e
Licenciamento. Os principais pontos do projeto? Primeiro, autoriza a Prefeitura a promover
alienação do Complexo de Interlagos, condicionandoa obrigatoriedade de se manter a pista de
esportes e também a realização de um PIU prévio, que está mais discussão nesta Casa e será
votado nesta Casa. O comprador deverá assumir os contratos já firmados pelo atual gestor do
autódromo, respeitando as datas já comprometidas, e sempre também repetimos que a
alienação do imóvel será precedida de estudos de viabilidade técnico-operacionais,
econômicos, financeiros e jurídicos, sem prejuízo da elaboração de outros estudos que se
mostrem necessários a critério da Administração Pública Municipal. Em que ponto estamos?
Estamos ainda na realização de audiências públicas para o PL 705/2017, aguardando a
aprovação desta Casa. Iniciamos a elaboração dos projetos de intervenção urbana que o
arquiteto Leonardo poderá dar algum esclarecimento, se houver necessidade. Só após isso,
começaremos as avaliações da área. Serão avaliações independentes e várias serão de
conhecimento público, fiscalizadas por esta Casa e pelo Tribunal de Contas. Aprovação do
conselho municipal de desestatização e parcerias. De novo, voltaremos para realização de
audiências públicas e, por fim, a busca de investidores e a venda do projeto.

Apenas lembrando que esse um milhão de metros quadrados aproximadamente,
um pouco menos, é essa área, que vai propiciar uma nova área verde para a Cidade, uma area
de intervenção urbana e principalmente aquilo que mais trata o plano municipal de
desestatização, o que a população de São Paulo mais humilde principalmente está precisando.
de educação, de saúde, de habitação, de segurança e de mobilidade. É aí o dinheiro do
pagador de impostos, e aí o real serviço público. Esse dinheiro já tem destinação certa. Foi
aprovado aqui, nesta Casa, em maio do ano passado, com 42 votos dos 55 Vereadores, que
todos os recursos recebidos com a venda do Autódromo de Interlagos sigam direto para o
fundo municipal de desenvolvimento social. Não será misturado ao caixa único da Prefeitura, e
apenas poderá ser empregado no desenvolvimento dessas áreas prioritárias que eu já disse
aqui, ressaltando inclusive que hoje uma grande deficiência de creches está na zona Sul de
São Paulo, na área de saúde. Há um hospital a ser concluído. Falo de UBSs, segurança e uma
série de outros de itens que a população precisa. A população humilde de São Paulo
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raramente entra no Autódromo de Interlagos, senão talvez para trabalhar
numa/[kf

pre teira ou
para realizar uma obra. É um autódromo que continuará sendo autódromo, mas plorado com
o dinheiro particular, com a gestão particular, e todos aqueles recursos empregados no que e
essencial, no que realmente é prioritário. Isso foi um compromisso desde a campanha do Sr.
Prefeito João Doria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço o Sr. Wilson Poit.
Tem a palavra o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Muito obrigado, Sr. Presidente,

Vereador Toninho Paiva. Quero cumprimentar todos os membros da mesa e também os Srs.
Secretários Wilson Poit e Paulo Ricardo Garcia, do Verde e do Meio Ambiente, e os Srs. José
Celso, Marilia, Camila e todas as pessoas da comunidade do Bixiga, que aqui se encontram,
como o Vereador Gilberto Natalini, que, desde estudante, passou a conviver com as peças do
Teatro Oficina. Eu também. Não sei se o Sr. Secretário Wilson Poit assistiu, por exemplo, a
peças. Eu estava no meu tempo de estudante ainda na Fundação Getúlio Vargas e logo depois
fui professor; mas eu vi lá, no Teatro Oficina, algumas peças, como a Engrenagem, de Jean-
Paul Sartre, o Bonde Chamado Desejo, de Tennessee Williams, Galileu Galilei, de Bertolt
Brecht, e tantas outras, o Rei da Vela, de Oswald de Andrade e 0 Roda Viva, de Chico
Buarque, que está para ser encenado, outra vez, com autorização do Chico Buarque, algo
excepcional.

Eu tive, ao ver essas peças e outras, parte da minha formação. Quando eu vi a
história de Galileu Galilei, a sua vontade de descobrir a verdade, de que ela fosse respeitada,
eu fiquei entusiasmado e passei a estudar muito mais com afinco. Também queria descobrir a
verdade, Por exemplo, vamos transformar o Brasil numa nação justa e civilizada, sem tantas
desigualdades e tantas outras coisas. Falo do Teatro Oficina, mas também o Teatro Brasileiro
de Comédia, a Casa de Dona Yayá e os outros teatros do Bixiga, que representaram e
representam para tantas pessoas uma história simplesmente fantástica.

Sr. Secretário Wilson Poit, primeiro agradeço a sua atenção, com respeito a
preservação da cooperativa dos vendedores autônomos do Parque Ibirapuera, que ali estão
garantidos, conforme o Sr. Prefeito e S.Exa. me garantiu e está lá no projeto de lei. Eu procurei
ajudar o Sr. Prefeito João Doria a ter um diálogo com o Sr. José Celso Martinez Corrêa e com
as arquitetas, com o próprio Sílvio Santos. Primeiro o Sr. João Doria foi até o Teatro Oficina.
Achou perfeitamente de bom senso, viável aquilo que propunha o Sr. José Celso. Ele próprio
também organizou uma tarde de diálogo lá no SBT, Foi uma apresentação interessante a que
as arquitetas aqui presentes fizeram, mas ali houve uma certa barreira, dificuldade. Chegou a
uma certa hora e os representantes do SBT falaram: "E agora aqui está o projeto do SBT".
Sabem que o próprio Prefeito João Doria chegou e falou: “Não, não, agora não vamos ver
esse. Vamos ver o projeto das arquitetas do Teatro Oficina”. Eu fiquei superentusiasmado. Ai 0
Silvio Santos chegou outro dia e falou.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — As arquitetas foram apresentar.
Daquele encontro, surgiu a proposta de estarem os dois lados conversando. As arquitetas do
Teatro Oficina foram conversar com os planejadores da Prefeitura, mas não quiseram muito
ouvir. Insisti e falei com o Sr. Prefeito, que disse: “Então, vamos marcar uma reunião". Quando
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S.Exa. marcou a reunião, numa segunda-feira, quem mais iria? A própria Secretár'a lndagou ao
meu gabinete. Eu achei que poderiam ir as arquitetas, possivelmente a Fernand“ Montenegro
e possivelmente 0 Antônio Fagundes, porque tantos artistas são entusiasmados. Ai

cancelaram, porque eram só os Srs. José Celso, eu e o Sr. Prefeito no almoço. Bom, fiquei
preocupado. Ai nessa terça—feira, quando o Sr. Prefeito João Doria veio aqui conversar
conosco, eu falei: “E o nosso encontro, que ficou adiado?" O Sr. José Celso foi assim, um tanto
desrespeitoso, e eu não quis mais marcar.

Sr. Wilson Poit, eu quero pedir que V.Exa. transmita ao Sr. Prefeito João Doria.
Veja só a forma respeitosa como os representantes do Teatro Oficina aqui se portaram. O Sr.
Presidente, Vereador Toninho Paiva, é testemunha, e eu quero sobretudo, Sr. Presidente, e
meus queridos Vereadores aqui presentes, reiterar ao Sr. Prefeito João Doria. S.Exa. falou:
“Com V.Exa. eu converso bem". Eu tenho a certeza de que o diálogo com o Sr. José Celso
Martinez Corrêa, se possivel com as arquitetas, será extremamente respeitoso, e será um
ganho extraordinário para a população de São Paulo, se antes mesmo, se for verdade que o
Sr. João Doria vai deixar a Prefeitura, possa nos receber outra vez e novamente construir esse
diálogo, com coisas que poderão ser feitas, se a Prefeitura, por exemplo, avaliar que será
importante levar adiante um projeto tão bom do Vereador Natalini e poder fazer uma troca de
terrenos com o grupo Silvio Santos e promover algo que, culturalmente, será um ganho
extraordinário.

Nem sempre estou de acordo e, por vezes, as critico, as diretrizes do Prefeito João
Doria, como terminar o projeto De Braços Abertos, o Transcidadania, mas se ele conseguir
fazer um entendimento entre Silvio Santos e Zé Celso em beneficio do Bixiga, da Bela Vista,
aplaudirei então. Peço a gentileza de transmitir esse apelo para que ele possa novamente
receber Zé Celso e as arquitetas.

(NÃO IDENTIFICADO) — Eu entendi o que foi desrespeito. O desrespeito foi ter
convidado João Carlos Martins e Fernanda Montenegro. Até teve uma sessão muito engraçada
no dia da São Paulo 25 em que o Suplicy se comunicava por telefone com ele, e ele dizia que e
porque a reunião seria somente comigo e com o Suplicy. Então o Eduardo acabou convidando
ele para fazer uma comida na casa dele. Acho que foi uma loucura não querer a presença de
João Carlos Martins, da Fernanda e das arquitetas. É claro que não é a questão da comida. é
uma questão de democracia. Simplesmente o Prefeito está com uma cara muito feia
atualmente, ele esta' com cara de nazista. Aí está o desrespeito.

O SR. EDUARDO SUPLICY - O João Carlos Martinez Corrêa deu uma entrevista
para o site da Veja dizendo que, se 0 Silvio Santos levar adiante essa proposta, ele manchará
a sua própria história. O Silvio Santos deveria estar consultando lá no céu a Hebe Camargo e
todos os artistas que trabalharam com ele que vão dizer que o Teatro Oficina e o Bixiga
precisam continuar a sua função cultural para os paulistanos e as pessoas do Brasil inteiro e do
mundo, que vêm assistir peças como Os Sertões, de Euclides da Cunha, que é maravilhosa.
Não sei se alguém teve a oportunidade de assistir. Eu assisti diversos atos, inclusive fui até
Canudos. De repente, me convidaram para estar no meio dos atores e fiquei entusiasmado, e
quero continuar entusiasmado com o Teatro Oficina e toda a sua beleza cultural.

Nobre Vereador Toninho Paiva, muito obrigado pela oportunidade de poder me
expressar dessa forma.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — V.Exa. sabe o carinho e o respeito que

tenho pela sua brilhante carreira política.
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Tem a palavra o nobre VereadorAlfredinho. / //
O SR. ALFREDINHO — Quero falar do Autódromo de Interlagos. O. ecretário veio

aqui, não pela primeira vez, apresentar as propostas da venda de equipamentos públicos da
Cidade e, como sou da região de Interlagos...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O meu abraço ao Walter Taverna. Hoje e
um dia significativo para as mulheres. (Palmas)

O SR. ALFREDINHO — Estou com a palavra, Sr. Presidente, de volta? Não sou do
teatro, mas não gosto de falar com o pessoal falando paralelamente.

Tudo bem, esta é uma audiência pública, estamos iniciando o debate, que tem que
ser muito amplo na Comissão de Política Urbana, em plenário e nas demais Comissões. Acho
que tem de haver esse debate com a população de Interlagos também, para ser mais
democrático, porque nós estamos vendendo um dos maiores patrimônios da Prefeitura, o
Secretário tem consciência disso. Portanto, apresentar aqui em menos de cinco minutos o
projeto é pouco tempo, por ser um projeto tão sério e tão complexo.

Tenho as minhas dúvidas que, certamente, não serão sanadas aqui hoje, mas no
decorrer do debate, porque quando se cria o Fundo Municipal de Investimento, você consulta
recursos de tudo o que for privatizado e quem dará destino a esses recursos é o próprio Fundo
Municipal de Investimento.

Um investimento daquele tamanho, do Autódromo, em uma região tão pobre. Então
precisamos debater o que beneficia a população daquela região com a venda do Autódromo.
Por exemplo, o kart que estava previsto pela lei não ser privatizado e manter a prática de
treinamento automobiªzlstico, aquele kart por onde passou Ayrton Senna, 0 que se sabe e que
deverá ser um projeto de moradia de alto padrão, para uma região que tem déficit de moradia
social enorme. Por isso, temos de debater o que será disponível, por exemplo, para moradia de
pessoas de baixa renda. O zoneamento ali permite construir moradia social, no entanto, não
tem terra pública para que se possa construir moradia para as pessoas de baixa renda.

E sobre os grandes problemas que enfrentamos hoje na região? O que beneficiará
a venda do Autódromo para melhorar o trânsito da região? Nossas avenidas são estreitas.
Temos a Interlagos, que já está completamente sufocada no dia a dia; nós tínhamos no
passado duas pontes que ligam a região do Socorro com Grajaú. Veio a terceira ponte, a Ponte
Vitorino Goulart, que achávamos que melhoraria o trânsito, mas o problema continuou porque a
ainda tem congestionamento e ainda não andamos.

O sonho da quarta ponte, que é um tipo de um complexo, mas diz que não tem
dinheiro. E com a venda do autódromo, terá dinheiro? Então são coisas que estamos
questionando. O Secretário não precisa responder tudo hoje pois, como eu disse, o debate tem
que ser maior do que está sendo feito aqui para que possamos saber qual destino será dado
ao recurso da venda do Autódromo.

Estamos preocupados por conta de que um grande patrimônio da Prefeitura será
desfeito e se todo o dinheiro for para o Fundo Municipal de Desenvolvimento não teremos
garantia de que a região será beneficiada com a venda do Autódromo de Interlagos. Essa é
uma das várias dúvidas que tenho, mas vou aprofundar isso no decorrer do debate.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos. Declaro realizada a

primeira audiência pública.
Tem a palavra o nobre Vereador
O SR. FÁBIO RIVA — Sr. Presidente, requeiro a inversão de pauta do item 19 para
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I]
o item 6, e o atual item 26 para o item 7 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vereador, vou suspender os rabalhos por
alguns minutos para discutir melhor isso.

Estão suspensos os trabalhos.
— Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Com a palavra o nobre Vereador Fábio

Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, apenas para ratificar o pedido de inversão de

pauta. Considerando como item 06, atual item 19, PL 369/17, de autoria do nobre Vereador
Ricardo Nunes, que altera redação do Inciso II, do Art. 2 º do Caput Art. 9º, todos da Lei
Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011, que institui o auto de licença de funcionamento
condicionado e dá outras providências. E também o item 26, PL 543/17 de autoria dos
Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi
Nonato e outros Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do
art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de 22 de março de 2016, que dispõe do
parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias. E o outro item
considerando como item 8, o atual item 14 da pauta, PL 583/16, de autoria dos Srs.
Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de
construir subsolos abaixo do nível do lençol freático, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos votar em bloco. A votos a inversão
dos projetos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado.

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item.
- PL 369/17, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que altera redação do

Inciso II, do art. 2 º do Caput art. 9º, todos da Lei Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011,
que institui o auto de licença de funcionamento condicionado e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Houve um erro grave, não ter declarado,
realizado as audiências publicas das inversões que houve. Declaro realizada as audiências
publicas.

Passemos ao item seguinte.
- PL 543/17, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson

Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros Vereadores que também versa
sobre o assunto similar, que altera redação do art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de
22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Município de
São Paulo de acordo com a Lei 16050 de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá
outras providencias.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte.
- PL 583/16, de autoria dos Srs. Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura,

Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de construir subsolos abaixo do nível do lençol
freático, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
- PL 484/015, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
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Aparecido Ferreira /
REUNIÃO: 17174 DATA:08I03/2018 FL: 59 DE 19 RF 101.075 /

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradéjés (Inscritos;

está encerrada a discussão. Não há oradores para discutir, declaro realizada audi'ncia pública.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, na hora da leitura do atual 7 da pauta,

gostaria de fazer a releitura da ementa por conta de um erro material, do ponto de vista do
artigo em discussão que faz essa alteração é o “PL 543/17, de autoria dos Vereadores Ricardo
Nunes, Souza Santos, Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros
Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do paragrafo 2 º e
do art. 124 e art. 123 da Lei Municipal 16402 de 22 de março de 2016, que disciplina o
parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias”. Só para que
conste a ementa correta do PL 543/17.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 543/17, de autoria de
vários Vereadores. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Declaro realizada
audiência pública.

Com a palavra o Sr. Sergio Saraiva Martins, para discutir o PL 484/15.
O SR. SERGIO SARAIVAMARTINS— Sr. Presidente, são as espécies filantrópicas

que elas têm um cuidado extremado nas grandes cidades do mundo hoje, e que começou a ter
esse cuidado de um modo bastante geral no mundo. Quem são essas espécies? No Brasil são
exóticas, são os pombos que trazem mais de 70 doenças contagiosas. Trazem uma
depredação de monumentos significativos, e trazem uma novidade em relação é a quantidade
de ninhadas que cada pombo nosso é capaz de ter. São mais de cinco por ano contra uma,
normalmente nos outros países que fazem algum controle disso. o que quer dizer isso?
Estamos absolutamente submetidos a poluição do ar, que são as fezes secas, crescem
sistemática, e bastante prejudicial à saúde publica, e efetivamente esse projeto ele inside em
uma questão básica que foi adotada, inclusive em outras cidades brasileiras, que os imóveis
com infestação deverão providenciar obstáculos visando dificulta a mitificação de pombos e
alimentação contumaz aqui na Cidade de São Paulo, que inclusive é feita ao lado de um
comércio especifico de vendas de alimentação para pombos. Essa é a leitura do nobre
Vereador Natalini, com relação a preocupação com 70 diferentes tipos de doenças que são
aportadas pelas espécies filantrópicas na Cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do PL 484/15.
Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
- PL 99/16, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sergio

Saraiva Martins.
O SR. SERGIO SARAIVA MARTINS — É sobre uma tecnologia que está sendo

aplicada hoje, onde há esse argo vírus, que na verdade eles se expandiram, são bastante
perigosos a nós, por causa de serem espécies também exóticas. O que acontece? Verificar os
criadouros nos nossos métodos tem tido sim algum resultado em efetivo. Agora o que se está
usando hoje em situações epidêmicas como essa são critérios de visualização área com os
drones, que efetivamente nós precisaríamos adotar, dada a gravidade dessa epidemia.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais oradores para discutir.
Declaro realizada audiência pública ao PL99/16.

Passemos ao item seguinte:
- PL 07/17 de autoria do nobre VereadorMario Covas Neto.
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U

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há madi/#55 inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
- PL 130/17, de autoria do nobre VereadorAurélio Nomura.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 237/17, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 373/09, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 18/12 de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 549/14, de autoria do nobre VereadorAdilson Amadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 717/15, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não ha' oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 356/16, de autoria dos Srs. Vereadores Antonio Donato e Adilson Amadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 590/16, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 590/16, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 10/17 de autoria dos Srs. Mario Covas Neto e Janaina Lima.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 92/17 de autoria dos Srs. Vereadores Ricardo Teixeira e Zé Turin.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão, Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
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'/
Passemos ao item seguinte: //
— PL 574/17, de autoria do nobre Vereador Conte Lopes. /

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
- PL 608/17, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 830/17, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a audiência publica dos projetos em

primeira audiência.
Estão encerrados nossos trabalhos.
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

— “PL 130/2017, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSDB). Estabelece parâmetros

para a implantação de jiraus em edificações. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara,”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não ha' oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 130/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre-se o voto

contrário da Bancada do PT.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registre—se o voto contrario da

Bancada do PT. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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—————mL—l-S—ªwde'fªºªªLJSESS/“xo:123-35
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO — SGP.4x——— -————»—— * DATA: 03/05/2018
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL2260E112

— “PL 130/2017, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PKSDBà/Éstabelece
parâmetros

para a implantação de jiraus em edificações. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

(...)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) —— Registrem—se os votos contrários da

nobre Vereadora Rute Costa, e dos nobres Vereadores Jose Police Neto, Paulo Frange,

Eduardo Matarazzo Suplicy, e Bancada do PT. Aprovado. Vai à sanção.
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CÁMARAMUNICIPALDE
; -' SAO PAULo Papel para informação, rubricado como folha nº & fiz

do processo nº01 _ 130/2017 º7l05/2018 (ª)

ÁSGP— 23

Sr. Supervisor,

O presente projeto de lei foi APROVADO EM SEGUNDA
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DO TEXTO ORIGINAL na
123ª Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 03 de maio de
2018.

Encaminho os presentes autos para a sanção da
respectiva Lei.

07/05/2018

Carlos Eduardo de Araújo (.Secretário de Apoio Legislativo
SGP.2
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